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Processo: 3682/2026

Requerente: Secretaria de Assistência Sociai e Defesa Civii

Contato:Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil - Tel: 4136322119 - assistenclasocial@pien.pr.gov.br
Assunto: Protocolo Geral

Data: 31/07/2026 09:44 Situação: Aguardando

Documento: 02

Descrição: Contratação de pessoa jurídica especiaiizada para prestação de serviços, com profissionai bacharel em educação
física, com registro no respectivo conselho, para trabalhar 40 horas semanais, com o objetivo de ministrar aulas de

Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e Musculação no Centro de Atendimento à Mulher-CAMU.
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Orgão requisitante; Secretaria Municipal de Assistência Sociaí e Defesa Civil

N° requerimento: 49/2026

Data: 30/07/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com pròfissional bacharel
em educação física, com registro no respectivo conselho, para trabalhar 40 horas semanais, com o
objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e Musculação no Centro de
Atendimento à Mulher - CAMU.

1.2.

DESCRIÇÃO DO OBJETOTTEM UNID QTDE

Prestação de serviços de Pessoa Jurídica, com

profissional Bacharelem Educação Física, para trabalhar

40 horas semanais, de segunda a quinta-feira, com o
objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jümp, Pilates,
Funcional e Musculação no Centro de Atendimento à
Mulher- CAMU

01 serviço 12

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, por possuírem padrões de
desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência, por melo de
especificações uSuais de mercado.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n°
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual.

Descrever a justificativa/ motivado (apresentar as razões de interesse público que justificam
a compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser
alcançada com a iicitação):

^ O CAMU constitui equipãménto público essencial da política de atenção integral a mulher, vinculado
a Secretaria Munidpal dê Assistência Social e Defesa Civil, destinado à execução de políticas públicas
voltadas à promoção da saúde, bem-estar, qualidade de vida e fortalecimento social da população feminina
do município. As atividades desenvolvidas incluem práticas regulares de exercícios físicos, tais como
musculação, ginástica, ritmos e demais modalidades correlatas,'amplamente ofertadas à comunidade
feminina.

A oferta de aulas e atividades físicas na Academia do Centro de Atendimento à Mulher está
fundamentada nos princípios e diretrizes da Política Nacional para as Mulheres, que preconiza a promoção
da autonomia, da cidadania, da saúde integral e da garantia de direitos das mulheres em todas as fases da

vida. Nesse contexto, o serviço constitui uma importante estratégia de prevenção, promoção da saúde e
fortalecimento dá participação social feminina, contribuindo para a redução dás desigualdades de gênero e
para o enfrentamento das diversas formas de vulnerabilidade que afetam as mulheres.

Rua Espírito Santo, n° i20 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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A Política Nacional para as Mulheres reconhece que a atenção integral à mulher deve superar a
perspectiva exclusivamente assistencial ou curativa, contemplando ações que promovam o
desenvolvimento humano, o bem-estar físico e emocional, a autonomia econômica e o fortalecimento dos

vínculos comunitários. Dessa forma, a oferta de atividades físicas orientadas integra um conjunto de ações
intersetoriais voltadas à melhoria da qualidade de vida e ao fortalecimento da capacidade das mulheres de

exercerem plenamente seus direitos e sua cidadania.

A academia do CAMU constitui um espaço de acolhimento, convivência e fortalecimento pessoal,
possibilitando a construção de redes de apoio e o desenvolvimento da autoestima, da autoconfiança e do
sentimento de pertencimento social. A prática regular de exercícios físicos também contribui pata a
prevenção e o controle de doenças crônicas, para a redução dos sintomas de ansiedade e depressão e pata
a promoção do envelhecimento saudável.

A iniciativa está alinhada ao princípio da transversalidade das políticas para as mulheres, uma vez
que articula ações dãs áreas de assistência social, saúde, prevenção à violência e fortalecimento
comunitário. Ao promover condições para que as mulheres cuidem de sua saúde física e emocional, o
Município contribui para a efetivação dos direitos sociais e para a construção de uma rede de proteção que

favorece sua autonomia e independência.

Dessa forma, a manutenção da oferta de aulas na Academia do Centro de Atendimento à Mulher

justifica-se por sua relevância social, constituindo uma ação alinhada às diretrizes da Política Nacional pata

as Mulheres e aos princípios da atenção integral, da promoção da saúde, da equidade de gênero e da
garantia dos direitos das mulheres, contribuindo para o fortalecimento da autonomia, da qualidade de vida
e da cidadania feminina no âmbito municipal.

Diante do exposto, resta devidamente caracterizada a necessidade de adoção de medida que
assegure a continuidade dos serviços ofertados pelo CAMU em respeito aos princípios da continuidade do
serviço público, eficiência administrativa e supremacia do interesse público.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim (X) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Compra/Contratação exige solidtação de documentos/laudos específicos? ( ) Sim (x ) Não
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

Dotação Orçamentária:

10.001. 08.244.0012.2028.33.90.39.00.00 - Fonte de recursos livres, conta 3260

Recurso; ( ) Federai ( ) Estadual ( X) Próprio

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Rua Espirito Santo, 120. Centro - Piên/PR

Horários: 08:00 às 19:00 horas.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
imediato

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Larissa do Carmo Honorio

Matrícula 4766101 ^

Rua Espírito Santo, n° 120 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x) Não

Q^v/míbuo
ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela Elaboração

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal

Rua Espírito Santo, n° 120 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1-DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O CAMU constitui equipamento público essencial da política de atenção

integrai a mulher, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa

Civil, destinado à execução de políticas públicas voltadas à promoção da saúde,
bem-estar, qualidade dê vida e fortalecimento sòciái da população feminina do

município. As atividades desenvolvidas incluem práticas regulares de exercícios

físicos, tais como musculação, ginástica, ritmos e demais modalidades correlatas,

amplamente ofertadas à comunidade feminina.

A oferta de aulas e atividades físicas na Academia do Centro de

Atendimento à Mulher está fundamentada nos princípios e diretrizes da Política

Nacional para as Mulheres, que preconiza a promoção da autonomia, da

cidadania, da saúde integral e da garantia de direitos das mulheres em todas as

faSes da vida. Nesse contexto, o serviço constitui uma importante estratégia de

prevenção, promoção da saúde e fortalecimento da participação social feminina,

contribuindo para a redução das desigualdades de gênero e para o

enfrentamento das diversas formas de vulnerabilidade que afetam as mulheres.

A Política Nacional para as Mulheres reconhece que a atenção integral à

mulher deve superar á perspectiva exclusiVamente asslstencial ou curativa,

contemplando ações que promovam o desenvolvimento humano, o bem-estar ,

físico e emocional, a autonomia econômica ê o fortalecimento dos vínculos

comunitários. Dessa forma, a oferta de atividades físicas orientadas integra um

conjunto de ações intersetorials voltadas à melhoria da qualidade de vida e ao

fortalecimento da capacidade das mulheres de exercerem plenamente seus
direitos e sua cidadania.

A acadennia do CAMU constitui um espaço de acolhimento, convivência e

fortalecimento pessoal, possibilitando a Construção de redes de apoio e o

desenvolvimento da autoestima, da autoconfiança e do sentimento de

pertencimento social. A prática regular de exercícios físicos também contribui

para a prevenção e o controle de doenças crônicas, para a redução dos sintomas

de ansiedade e depressão e para a promoção do envelhecimento saudável. '

A iniciativa está alinhada ao princípio da transversalidade das políticas para

as mulheres, uma vez que articula ações das áreas de assistência social, saúde,
prevenção à violência e fortalecimento comunitário. Ao promover condições para

que as mulheres cuidem de sua saúde física e emocional, o Município contribui

@ R governodepien
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para a efetivação dos direitos sociais e para a construção de uma rede de

proteção que favorece sua autonomia e independência.

Dessa forma, a manutenção da oferta de aulas na Academia do Centro de

Atendimento à Mulher justifica-se por sua relevância social, constituindo uma

ação alinhada às diretrizes da Política Nacional para as Mulheres e aos princípios

da atenção integral, da promoção da saúde, da equidade de gênero e da garantia
dos direitos das mulheres, contribuindo para o fortalecimento da autonomia, da

qualidade de vida e da cidadania feminina no âmbito municipal.

Diante do exposto, resta devidamente caracterizada a necessidade de

adoção de medida que assegure a continuidade dos serviços ofertados pelo

CAMU em respeito aos princípios da continuidade do serviço público, eficiência

administrativa e supremacia do interesse público.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para estimativa da quantidade a ser contratada, considerou-se a

capacidade de atendimento da academia do CAMU.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valor máximo estimado da contratação é de R$ 72.000,00 ( setenta e

dois mil reais), considerando a custo mensal de R$ 6.000,00. O valor estimado

da contratação considerou o valor de contratações similares.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para fornecimento do objeto pretendido, os eventuais interessados

deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto

da licitação, bem como apresentar os documentos de habilitação exigidos, nos

termos da Lei n° 14.133/2021.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para o desenvolvimento das atividades esportivas do CAMU, procedeu-se

à análise comparativa das alternativas possíveis para atendimento da

necessidade administrativa relacionada à prestação de serviços de atividades

físicas no Centro de Atendimento à Mulher - CAMU, avaliando-se as seguintes

possibilidades:

@ B governodepten
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1. Execução Direta pela Administração Pública

A execução direta consiste na prestação do serviço por meio de servidores

públicos integrantes do quadro permanente do Município, devidamente

habilitados para o exercício da função.

O serviço demanda profissional Bacharel em Educação, Física, com

habilitação legal e registro no conselho profissional competente. O Município não
dispõe, em seú quadro de pessoal, de servidor efetivo ou comissionado

disponível. A criação de cargo^ realização de concurso público ou contratação de
pessoal temporário demandaria prévia autorização legal, dotação orçamentária
específica, cumprimento de prazos incompatíveis com a necessidade imediata do

serviço;

A execução direta mostra-se inviável sob os aspectos técnico,
administrativo e temporal, em razão da inexistência de profissional habilitado

disponível no quadro municipal e da impossibilidade de provimento imediato da

função.

2. Execução Indireta por Meio de Contratação de Pessoa Jurídica

A execução indireta ocorre mediante contratação de pessoa jurídica

especializada, devidamente habilitada, para a prestação dos serviços necessários,
nos termos da legislação vigente.

Está alternativa permite a imediata disponibilização de profissional

qualificado, atendendo aos requisitos, legais e técnicos. Garante a continuidade

das atividades do CAMU, evitando prejuízos às usuárias e às políticas públicas de
atenção à mulher, possibilita maior flexibilidade administrativa , sem necessidade

de ampliação do quadro de pessoal.

A execução indireta revela-se plenamente viável, adequada e vantajosa,

atendendo de forma eficiente à necessidade da Administração, com menor risco

operacional e maior celeridade.

Após a análise das alternativas, conclui-se que a execução indireta,

mediante contratação de pessoa jurídica especializada, é a única solução capaz
de assegurar a continuidade do serviço público, com observância aos princípios
legais e administrativos.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

A solução consiste na contratação pessoa jurídica especializada para prestação

de serviços, com profissional bacharel em educação física, com registro no

5 ® n governpdepien
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respectivo conselho, para trabalhar 40 horas semanais, com o objetivo de

ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e Musculação no Centro de
Atendimento à Mulher - CAMU.

Forma de execução do serviço:

- As aulas serão ministradas na sede do CAMU, localizado na Rua Espirito Santo,

120. Centro - Piên/PR.

- No valor da contratação estão inclusas as despesas com transporte, alimentação
e encargos trabalhista do profissional que presta o serviço.

- Os serviços deverão ser exercidos por profissional com comprovada habilitação,

experiência e aptidão, executado pelo próprio licitante que deverá garantir a

adequada e plena execução de todas as atividades, conforme as necessidades

da Secretaria.

- Serão consideradas apenas as horas trabalhadas no CAMU, não sendo
considerados os deslocamentos até o local.

- A carga horaria semanal do profissional será de 40 (quarenta) horas semanais,

de segunda a quinta-feira, conforme cronograma estabelecido pela Secretaria de
Assistência Social e Defesa Civil.

- A execução dos serviços estará sujeita ao acompanhamento e fiscalização da

equipe técnica da Secretaria, que poderá solicitar ajustes e avaliar o desempenho

da contratada ao longo do período contratual.

- A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar troca do profissional,

mediante apresentação de justificativa, caso o mesmo não esteja adequado a

execução do objeto.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

O objeto a ser contratado possui natureza única e integrada, consistindo

na prestação continuada de serviços especializados de orientação,

acompanhamento e execução de atividades físicas voltadas às usuárias do

programa. As atividades demandam planejamento, metodologia de trabalho

uniforme, acompanhamento contínuo da evolução das participantes e

estabelecimento de vínculo entre profissional e usuárias, fatores que podem ser

comprometidoscaso os serviços sejam divididos entre diferentes contratadas.

O parcelamento poderia resultar em prejuízos à padronização das

atividades, dificuldades de coordenação e fiscalização contratual, além de

comprometer a continuidade do atendimento oferecido às mulheres

@11 governodepien
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participantes. A existência de múltiplos prestadores para execução de um mesmo

serviço aumentaria os riscos de divergências metódológicas, descontinuidade das

ações e redução da eficiência dos resultados pretendidos peia Administração.

Sob o aspecto administrativo, a contratação por lote único permite meihor

gestão, acompanhamento e controie da execução contratuai, reduzindo custos

operacionais relacionados à fiscaiização, gestão de contratos e processamento

administrativo. Além disso, a centralização da responsabilidade em um único

contratado facilita a aferição do desempenho e o cumprimento das metas

estabelecidas peia Administração.

Dessa forma, verifica-se que o parcelamento do objeto não apresenta

benefício técnico ou econômico para a Administração, podendo inclusive

comprometer a eficiência e a qualidade da execução contratuai. Por essa razão,

justifica-se a realização da contratação de forma unificada, assegurando maior

efetividade, economiddade, controle e continuidade dos serviços prestados na

Academia do Centro de Atendimento à Mulher (CAMU).

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A contratação pretendida tem como objetivo garantir a continuidade,

qualidade e efetividade das ações de promoção da saúde e fortalecimento da

autonomia feminina desenvolvidas no âmbito da Política Municipal de Atenção
Integral à Mulher.

Com a execução do serviço, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

1. Promoção da saúde e melhoria da qualidade de vida das

mulheres atendidas: Proporcionar a prática regular e orientada de atividades

físicas, contribuindo para a prevenção e controle de doenças crônicas, melhoria

do condicionamento físico, fortalecimento muscular, aumento da disposição e
promoção de hábitos saudáveis.

2. Fortalecimento da saúde mental e emocional: Contribuir para a

redução dos níveis de estresse, ansiedade e sintomas depressivos, por meio da

prática de exercícios físicos, favorecendo o bem-estar psicológico e a melhoria da
autoestima das participantes.

3. Fortalecimento da autonomia e do protagonismo feminino:
Criar condições para que as mulheres desenvolvam maior autoconfiança,
autononáia e capacidade de autocuidado, fortalecendo seu papel como sujeitos
de direitos e agentes ativos na comunidade.

® 23 governodepien
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4. Ampliação da participação social: Promover espaços de

convivência, integração e socialização, incentivando a construção de vínculos

comunitários e redes de apoio entre as usuárias do serviço.

5. Qualificação do atendimento ofertado pelo CAMU: Garantir que

as atividades sejam desenvolvidas por profissional habilitado, observando

critérios técnicos e de segurança, proporcionando atendimento adequado às
necessidades das usuárias.

6. Efetivação das políticas públicas para as mulheres: Consolidar as

ações previstas na Política Municipal de Atenção Integral à Mulher, assegurando

a oferta de serviços voltados à promoção da saúde, do bem-estar e da cidadania

feminina.

Espera-se que a contratação possibilite a oferta contínua e qualificada de

atividades físicas às mulheres atendidas pelo CAMU, produzindo impactos

positivos em sua saúde física, emocional e social, contribuindo para a promoção

da autonomia, da qualidade de vida e da garantia de direitos, em consonância

com as diretrizes das políticas públicas de atenção integral à mulher.

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não há necessidade de providências preliminares para execução do objeto.

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Considerando a natureza do objeto que se pretende contratar, não se

verifica impactos ambientais relevantes, sendo necessário somente que o licitante

atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores de sua atividade.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Há previsão da contratação no plano anual de contratações.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
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Diante das análises realizadas no âmbito deste Estudo Técnico Preliminar,

conclui-se que a contratação pretendida é plenamente viável sob os aspectos

técnico, administrativo, operacional e econômico.

A solução proposta garante a continuidade das atividades essenciais

desenvolvidas no CAMU, preserva os resultados sociais já alcançados, atende às

diretrizes das políticas públicas de atenção integral à mulher e observa os

princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público.

Ademais, a estimativa de custos encontra-se compatível com os valores

praticados no mercado, conforme pesquisa de preços realizada, demonstrando a

vantajosidade da contratação para a Administração Pública, sem gerar ônus
excessivo ao erário.

Assim, conclui-se que a contratação é necessária, oportuna e adequada,

recomendando-se sua formalização para assegurar a regularidade e a qualidade

dos serviços prestados à população feminina do município.

Piên 15 de junho de 2026

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Responsável pela elaboração
Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Decreto n° 143/2025

@ H governodepien



I.lE E FINANÇAS

13PREFEITURA

TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1 Objeto e Condições Gerais da Contratação

2 Estimativa do Valor da Contratação

3 Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
4 Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5 Requisitos da Contratação

6 Modelo de Execução do Objeto
7 Local e Prazo da Prestação dos Serviços
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1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com

profissional bacharel em educação física, com registro no respectivo conselho, para

trabalhar 40 horas semanais, com o objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump,

Pilates, Funcional e Musculação no Centro de Atendimento à Mulher - CAMU.

1.2.

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID QTDEITEM

Prestação de serviços de Pessoa
Jurídica, com profissional Bacharel
em Educação Física, para
trabalhar 40 horas semanais, de

segunda a quinta-feira, com o
objetivo de ministrar aulas de
Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e
Musculação no Centro de
Atendimento à Mulher - CAMU

12 R$ 5.750,00 R$ 69.000,0001 serviço

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, por

possuírem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente

definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais de mercado,

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,

conforme Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual,

conforme consta das Informações básicas desse termo de referência.

2. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

Para cálculo do custo estimado total da contratação, foi considerado a média2.1.

das cotações realizadas, logo, o valor é de R$ 69.000,00 (sessenta e nove mil reais),

conforme custos apostos nas propostas em anexo.

2.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e

sua alocação entre contratante e contratado.

2.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão
ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações.

2.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem

a execução da ata tal como pactuada.

@ ü governodepien
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2.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre
os preços registrados.

3. FUNDAMENI AÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. O CAMU constitui equipamento público essencial da política de atenção integral

a mulher, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil,

destinado à execução de políticas públicas voltadas à promoção da saúde, bem-

estar, qualidade de vida e fortalecimento social da população feminina do município.

As atividades desenvolvidas incluem práticas regulares de exercícios físicos, tais

como musculação, ginástica, ritmos e demais modalidades correlatas, amplamente
ofertadas à comunidade feminina.

A oferta de aulas e atividades físicas na Academia do Centro de Atendimento à

Mulher está fundamentada nos princípios e diretrizes da Política Nacional para as

Mulheres^ que preconiza a promoção da autonomia, da cidadania, da saúde integral
e da garantia de direitos das mulheres em todas as fases da vida. Nesse contexto,o

serviço constitui uma importante estratégia de prevenção, promoção da saúde e

fortalecimento da participação social feminina, contribuindo para a redução das

desigualdades de gênero e para o enfrentamento das diversas formas de

vulnerabilidade que afetam as mulheres.

A Política Nacional para as Mulheres reconhece que a atenção integral à

mulher deve superar a perspectiva exclusivamente assistencial ou curativa,

contemplando ações que promovam o desenvolvimento humano, o bem-estar físico e

emocional, a autonomia econômica e o fortalecimento dos vínculos comunitários.

Dessa forma, a oferta de atividades físicas orientadas integra um conjunto de ações

intersetoriais voltadas à melhoria da qualidade de vida e ao fortalecimento da

capacidade das mulheres de exercerem plenamente seus direitos e sua cidadania.

A academia do CAMU constitui um espaço de acolhimento, convivência e

fortalecimento pessoal, possibilitando a construção de redes de apoio e o

desenvolvimento da autoestima, da autoconfiança e do sentimento de pertencimento

social. A prática regular de exercícios físicos também contribui para a prevenção e o

controle de doenças crônicas, para a redução dos sintomas de ansiedade e

depressão e para a promoção do envelhecimento saudável.

A iniciativa está alinhada ao princípio da transversalidade das políticas para as
mulheres, uma vez que articula ações das áreas de assistência social, saúde,
prevenção à violência e fortalecimento comunitário. Ao promover condições para que

as mulheres cuidem de sua saúde física e emocional, o Município contribui para a
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efetivação dos direitos sociais e para a construção de uma rede de proteção que

favorece sua autonomia e independência.

Dessa forma, a manutenção da oferta de auias na Academia do Centro de

Atendimento à Mulher justifica-se por sua relevância social, constituindo uma ação

alinhada às diretrizes da Política Nacionai para as Mulheres e aos princípios da

atenção integral, da promoção da saúde, da equidade de gênero e da garantia dos

direitos das muiheres, contribuindo para o fortaiecimento da autonomia, da

qualidade de vida e da cidadania feminina no âmbito municipai.

Diante do exposto, resta devidamente caracterizada a necessidade de adoção

de medida que assegure a continuidade dos serviços ofertados peio CAMU em

respeito aos princípios da continuidade do serviço público, eficiência administrativa e

supremacia do interesse público.

4. FORMA E CRITÉRIOS PE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. A contratação de empresa especiaiizada para a prestação de serviços de

profissional de Educação Física, destinado ao desenvolvimento de atividades na

Academia do Centro de Atendimento à Mulher (CAMU), ocorrerá mediante a

realização de Pregão Eletrônico, que justifica-se pela natureza comum do objeto,

pela necessidade de observância dos princípios da administração pública e pela busca

da proposta mais vantajosa para a Administração.

4.1.1 O serviço a ser contratado possui especificações objetivamente definidas no

Termo de Referência, compreendendo a disponibilização de profissional habilitado,

regularmente registrado no Conselho Regional de Educação Física (CREF), para
ministrar aulas e orientar atividades físicas voltadas às usuárias atendidas pelo

CAMU. Dessa forma, trata-se de serviço comum, cujos padrões de desempenho e

qualidade podem ser claramente estabelecidos por meio de especificações usuais de

mercado, enquadrando-se na modalidade Pregão, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

4.1.2. A adoção da forma eletrônica amplia a competitividade do certame,

possibilitando a participação de fornecedores de diferentes localidades, promovendo

maior concorrência e potencial redução de custos para a Administração Pública. Além

disso, 0 procedimento eletrônico assegura maior transparência, rastreabilidade dos

atos administrativos, publicidade e isonomia entre os licitantes, atendendo aos

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e
economicidade.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

5.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos



SECRETARIA DE

administraçAo
E FINANÇAS

PREFEITURA

exatos termos do seu edital.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. A execução do objeto ocorrerá mediante a prestação de serviços especializados

por pessoa jurídica disponibilizando profissionai devidamente habiiitado em Educação

Física, com formação em nível superior e registro ativo no respectivo conselho

profissional, para atuação junto ao Centro de Atendimento à Mulher - CAMU.

6.2. Os serviços serão executados de forma presencial nas dependências do CAMU,

localizado na Rua Espírito Santo, n° 120, Centro, Piên/PR, observando-se a carga
horária de 40 (quarenta) horas semanais e os horários definidos peia Secretaria

Municipal de Assistência Sociai e Defesa Civil, de acordo com a demanda das

atividades desenvolvidas no equipamento púbiico.

6.3. Compete à contratada realizar o planejamento, organização e execução das

atividades físicas ofertadas pelo CAMU, incluindo auias de ritmos, jump, piiates,

funcional e musculação, promovendo acompanhamento adequado às usuárias e

observando as normas técnicas aplicáveis à atividade profissional.

6.4. A execução dos serviços deverá observar integraimente o Regulamento do

CAMU e as orientações da Secretaria Municipai de Assistência Social e Defesa Civil,

garantindo a qualidade do atendimento, a segurança das participantes e a adequada

utilização dos equipamentos e espaços disponibilizados pela Administração Municipal.

6.5. A contratada será responsável pela disponibilização de profissional qualificado

para o desempenho das atividades contratadas, devendo assegurar a continuidade

da prestação dos serviços durante toda a vigência contratual, sem prejuízo às

usuárias do programa. Eventuais substituições do profissional deverão ocorrer de

forma Imediata, mediante a indicação de profissional com qualificação equivalente,

de modo a evitar interrupções na execução do objeto.
6.6. O acompanhamento e a fiscalização da execução contratual serão realizados por

servidor formalmente designado pela Administração, competindo-lhe verificar o

cumprimento da carga horária, a qualidade dos serviços prestados, a frequência das

atividades desenvolvidas e a conformidade da execução com as condições
estabelecidas no contrato e no Termo de Referência.

6.7. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, após a comprovação da efetiva

prestação dos serviços e atesto do fiscal do contrato, observadas as condições
estabelecidas no instrumento contratual.

6.8. A contratação dos serviços para será adotada sob o regime de empreitada por

preço global, uma vez que o objeto consiste na contratação de um serviço,

previamente definido em todos os seus elementos essenciais, cuja os pagamentos

serão efetuados mensalmente, após a comprovação da efetiva prestação dos

...H.r Um
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serviços e atesto do fiscal do contrato, observadas as condições estabelecidas no
instrumento contratual.

6.8.1. Nesse regime, a empresa contratada se responsabiliza pela execução

completa do objeto, mediante pagamento de valor mensal previamente fixado,

abrangendo todos os custos diretos e indiretos necessários à plena execução dos

serviços.

I

jLOCAL E PE^ZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. LOCAL: Rua Espírito Santo,120. Centro - Piên/PR

7.2. PRAZO: De segunda a quinta-feira, durante doze meses

8^ FONTE ORÇAMENTARIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 10.001.

08.244.0012.2028.33.90.39.00.00 - Fonte de recursos livres, conta 3260

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
medianteapostilamento.

9. VIGÊNCIA DO CONTRATO
1

9.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a partir da assinatura

do contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14,133, de 2021.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

1G.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal
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(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei 14.133, de 2021, art. 117,

caput).

10.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administração.
10.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

10.8i Identificada qualquèr inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo

para a correção.

10.9. O fiscal, técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

a situação que demandar decisão ou adoção- de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato.

10.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, 0 término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à prorrogação contratual
10.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
10.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor, do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência.

10.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins.de atendimento da finalidade da administração.

10.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamentoda despesa
no relatório de riscos eventuais.

10.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
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contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência.

10.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

10.19. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

10.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramentodas atividades da Administração.

10.21. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

10.22. Referente a subcontratação do objeto licitado:

10.22.1. Admite-se a subcontratação acessória dos serviços de alimentação e

atividades recreativas, permanecendo, a contratada integralmente responsável pela

execução do objeto.

10.22.2. A eventual subcontratação, quando admitida, deverá restringir-se a

atividades acessórias e instrumentais, desde que previamente autorizadas pela

contratante e sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela execução

do objeto.

10.23. O pagamento será feito, em até 30 dias subsequente à prestação do serviço,

mediante apresentação da respectiva nota fiscal.

10.24. Vedada a cobrança de qualquer complementação dos valores recebidos pelos

serviços prestados.

11. loBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada obriga-se a:

O 11 governodepien
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11.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital e seus anexos, assumindo,

exclusiva mente, seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto;

11.1.2. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e iocal constantes no Editai e seus anexos;

11.1.3. Prestar os serviços dentro dos padrões de qualidade, continuidade e

regularidade.

11.1.4. Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor(Lei n° 8.078,
de 1990);

11.1.5. Responsabilizar-se peios danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, em razão da execução dos serviços;

11.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resuitantes de sua execução ou de materiais nela empregados;
11.1.7. Comunicar o órgão soiicitante, imediatamente, a ocorrência da: falta ou

interrupção dos serviços, independente do motivo;

11.1.8. Manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibiiidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habiiitação e qualificação exigidas
neste processo;

11.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas.

z'' '

11.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras qüe incidam ou venham a incidir na

execução do objeto.
11.1.11. Facilitar todas as atividades de acompanhamento e fiscalização
permanente durante toda execução dos serviços;

11.1.12. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo

prontamente às eventuais reclamações/ notificações relacionadas com o objeto
contratado.

jObmgaço^ da contratante

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1, Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a

conformidade dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital, no

Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado, para fins de
aceitação e recebimentos definitivos;

® H governodepien
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12.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as

especificações e condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na

Proposta apresentada pelo contratado;

12.1.3. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições nos serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a

execução do objeto;

12.1.4. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados.

13. LEGISLAÇÃO APLICADA

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei n°

14.133/2021.

14. FONTES DE PESQUISA

14.1. - Studio de Condicionamento Fitness FMS LTDA - CNPJ:65.620.982/0001-60

- 300 Sparta Academia - CNPJ: 41.885.606/0001-50

- Portal Nacional de Contratações Publicas - PNCP

- Contratação similar da Prefeitura Municipal de Piên

Piên, 30 de julho de 2026.

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela Elaboração

Õ.
LARISSA DO CARMO HONORIO

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766101

Fiscal do contrato

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal

@ H governodepien
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Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

2 - Agente Responsável pela Cotação: Anderleia Diana Cardoso das Neves - Matrícula

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Contratação de pessoa jurídica especializada para
prestação de serviços, com profissional bacharel em educação física, com registro no
respectivo conselho, para trabalhar 40 horas semanais, com o objetivo de ministrar aulas de
Ritmos, Jump, Piiates, Funcional e Musculação no Centro de Atendimento à Mulher - CAMU

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes

parâmetros para a formação do preço de referência:

lEI Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên,

homologadas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas
pelo INPC acumulado no período;

□ Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses

anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

Painel de Preços disponível

http://paineldeDrecos.planeiamento.aov.br:

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou aindâ ao site

https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br desenvolvidos pelo Governo de Estado do Paraná,

devendo-se selecionar o município como cidade de pesquisa, não encontrando a região e após
0 estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada
pelo Poder Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio

amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao
processo a impressão da página pesquisa, contendo nome e CNPJ da empresa, a descrição do
produto, 0 preço, bem como data e hora de acesso;

SPesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da

aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail ou
correspondência eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj,
endereço e telefone), nome e CPF do atendente da empresa, dentre outras informações
relevantes a identificação;

□ endereço eletrônicono

1
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iEI Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três)

orçamentos, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa)
dias, como também que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e

vinte) dias de antecedência da data de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido

demonstrado no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o BPS - Banco

de Preços em Saúde do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR

Centrais de Abastecimento do Paraná, SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e

índices da Construção Civil, SLP - Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações públicas
similares.

5 - Método Aplicado: Média simples

6 - Preços de Referência:

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se aos seguintes preços de
Referência:

6.1.1 - Item 1: Valor unitário de R$ 5.750,00 (cinco mil setecentos e cinquenta reais), custo

total da contratação R$ 69.000,00 (sessenta e nove mil reais).

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram

desconsiderados?

□ SIM □ NAO , S NAO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?
□ NÃOm SIM

Justifica-se a impossibilidade de obtenção de, no mínimo, três cotações de preços junto ao

mercado, uma vez que os fornecedores consultados manifestaram desinteresse em prestar

serviços à Administração Pública, não encaminhando propostas para composição da pesquisa

de preços.

Diante dessa situação, para garantir a formação da cesta de preços e atender aos princípios

da economicidade e da vantajosidade, foram utilizadas duas cotações obtidas junto ão

mercado, bem como um contrato da própria Prefeitura e um contrato de outro ente federativo,

cujo objeto é compatível com a contratação pretendida. Dessa forma, a pesquisa de preços

foi composta por referências idôneas e suficientes para subsidiar a estimativa do valor da

contratação.

2
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Caso tenha marcado sim, inserir justificativa fundamentada do secretário municipal e

assinatura dele no documento, nos termos do parágrafo 2.° do decreto municipal de n.o
314/2023.

9 - Os seguintes fornecedores foram consultados e não enviaram.

9.1 - Lucca e Lucca Educação e Treinamento LTDA - lcca.pr@gmail.com

9.2 - Novo Saber Cursos e Treinamentos LTDA - luaha@novosabercursos.com

9.4 - Exito Cursos e Serviços - escritorioexitolO@outlook.com

9.5 - A C S Cursos e Treinamentos - acscursosetreinamentos@hotma il.com

9.6 - R9 academia Piên - academiare9@outlook.com

10 - Data do início da pesquisa de preços: 17/06/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 25/06/2026

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do

Decreto Municipal de n.° 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com
a serie dos preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.°
do art. 8.° do Decreto Municipal de n.° 314/2023, segue em anexo os comprovantes
de envio/encaminhamento da cotação de preços dos fornecedores.

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.®
314/2023, que os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no
mercado.

Piên, 25 de junho de 2026

Igy

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela Elaboração

(f)
KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretaria Municipal De Assist. Social E Defesa Civil

Decreto n° 143/2025

3
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MAPA DE COTAÇÃO

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com profissional bacharel
em educação física, com registro no respectivo conselho, para trabalhar 40 horas semanais, com o objetivo
de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e Musculação no Centro de Atendimento à Mulher -
CAMU

Fornecedor Valor

Unitário

Unidade Valor TotalQUANT.

300 Sparta Academia Ltda
GNPJ: 41.885.306/0001-50 R$ 5.400,00 R$ 64.800,00
Studio Fitness FMS Ltda

CNPJ: 65.620.982/0001-60
Mes

12R$ 7.200,00 R$ 86.400,00

Contrato 96/2025 Prefeitura de Corbélia/PR
CNPJ:51.815.757/0001-74

R$ 5.600,00 R$ 67.200,00r"

Contrato 52/2021 (vigente até junho de 2026) da Prefeitura
de Píên R$ 4.800,00 R$ 57.600,00

Média simples R$ 5.750,00 R$ 69.000,00

Análise do mapa de cotação
1. Média aritmética

5.400 + 7.200 + 5.600 + 4.800

4

23.000

4

= /?$5.750,00

2. Mediana

Ordenando os valores:

R$ 4.800,00 I R$ 5.400,00 | R$ 5.600,00 | R$ 7.200,00

5.400 + 5.600
Mediana =

= R$5.500,00

2

3. Desvio-padrão

Desvio-padrão » R$ 887,41

4. Coeficiente de Variação (CV)
887,41

CV = X 100
5.750

CV « 15,43%

4
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Com um coeficiente de variação de aproximadamente 15,43% indica baixa dispersão dos

preços, demonstrando que os vaiores coietados apresentam razoável homogeneidade e não

há indícios relevantes de preços discrepantes.

Preço médio estimado

Diante da análise de dispersão realizada, verifica-se que os preços apresentam

comportamento uniforme, não havendo justificativa técnica para exclusão de qualquer

amostra. Assim, o preço médio mensal de referência para a contratação é de:

R$ 5.750,00 por mês

Considerando o período de 12 meses:
R$5.750,00 X 12 = R$69.000,00

Valor estimado da contratação: R$ 69.000,00.

5
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Cotação para prãstação de serviço

Anderleia Diana Cardoso dás; Neves <ahderleia.nevés@pien,pr.gòv, br>

Data Ouí, 1:8/06/2026 16:41 ,

Para Anderleia'.Diãna Carclpso;das Neves <anderieia.hevès@pien.p r,goy.br>

Ccò institüto@instltutomakro.com.br <1nstituto@mstitutonnakro.com,br>; luana@novosàbercursos.com

<luana@novosabercursos.com>; acs-eursosetreinamentos@hotnnail.co,m <aes- . ,

çursòsetreinamentos@hotmail.corn>; lGca.pr@gmail.Gom <icca.pr@gmaii.còm>;
âcademiare9@óuticíok.com <academiare9@outiook.com>

De

■ i 1 anexo (106; KB)

orçamento academia.docx;

f

Prezado (a) Sr. (a), ,

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, conforme modeip anexo, para os bens/serviços

abaixo discriminados;,

a) Prestação deserviços de Pêssoà Jurídica, com profissional Bacharei em Educação Física, para trabalhar 40

horas semanais, de segunda a quinta féira, com, o objetivo de ministrar aulas de.Ritmos, Jurnp, Pilates,

Funcionai e Muscuiaçãõ'no Centro de Atendimento à Mulher - CAMU

Por gentileza, atentar-se para o.fato.de que a proposta deverá conter: preço; prazo de vaiidade do orçamento

e assinatura dp'responsável pélo orÇamento.

Em caso de dúvida favor saná-las através do presente e-mail ou pelo telefone 41 9954 4437

\
Atencibsamente,

Anderleia Cardoso
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Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil1 PIEN

Piên, 18 de junho de 2026.

COTAÇÃO
Empresa: Grudio f^T^>eSS ICNPJ: (r^S ■ (ú0~O . ^^2 /non) - Go
E-maW: ^TuOir> €) .CDM Telefone para contato: Hl. T^SSS

Endereço: |2g>^ A , ^lo^C^-iVío Q>c-f^~P'L I Responsável pela cotação: felA/A/^pA C. mili OdJ

VALOR

TOTAL
VALOR/MÊSPRODUTOUN QTDEITEM

Prestação de serviços de Pessoa Jurídica, com profissional Bacharel em Educação

Física, para trabalhar 40 horas semanais com o objetivo de ministrar aulas de

Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e Musculação no Centro de Atendimento à

Mulher - CAMU

7. 7,00,00 Í(d.^00,OO
01 Mes 12

Validade do orçamento: 60 dias
Nome de Fone: (41) 3632 2119
Email: assistenciasocial@pien.pr.gov.br Garimbo/assinatura

JN5

CC

}
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria Municipal de Assistência Social è Defesa Civil

Prefiáftffacle
í

Piên, 18:dé junho dè 2026.

COTAÇÃO
Favor preencher todos os dados da empresa

CNPJ:Empresa:
E-mail: Telefone para contato:

VALOR

TOTAL
VALOR/MÊSUN PRODUTOQTDEITEM

Prestação dé serviços de Pessoa Jurídica, com profissional Bacharel em Educação
Física, para trabalhar 40 horas semanais com o objetivo de ministrar aulas de

Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e Musculação no Centro de Atendimento à
Mulher-CAMU

R$5.400,00 R$64.800,00Hora/aula 12 meses01

Validade do orçamento: 60 dias
Nome de Fone: (41) 3632 2119
Email: assistenciaSocialtS.pien.pt^.qov.br

Responsável pelo orçamento
Carimbò/assinátura

Documento assinado digitalmente

PEDROAUGUSTO ALBERTIBRÀUZA

Data: ia/06/202614:45:49-0300
Verifigiie em https://validar.itl.gov.br
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TERMO DE CREDENCIAMENTO N° 096/2025

INEXIGIBILIDADE N® 12/2025

CREDENCIAMENTO N° 03/2025

Termo de Credenciamento que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CORBELIA

inscrito no CNPJ sob n° 76.208.826/0001-02 ora em diante denominado

CREDENCIADOR, neste ato representado pelo seu prefeito Sr. Thiago Daross
Stefanello, e do outro ladò 32.382.323 CRISTIANE RODRIGUES FERREIRA, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ n° 32.382.323/0001-83, localizada na Rua Juventino Gonçalves,

n° 35, Bairro Paraná, na cidade de Cafelândia, Estado do Paraná, CEP: 85.415-000,

telefone: (45) 9 9954-5879, e-mail: cris-ferreira2@hotmail.com, representada pela Sra.

Cristiane Rodrigues Ferreira, portadora da Cédula de Identidade RG sob o n" 9861130-

4/SESP-PR e inscrita no CPF sob o n° 080.033.059-50., doravante CREDENCIADO,

firmam o presente termo, oriundo do Credenciamento n° 03/2024, pelo qual se obriga

a prestar os serviços do objeto deste Termo de Credenciamento, na forma e condições

estabelecidas no edital de licitação e nas cláusulas seguintes, a ser regida pela Lei n°

14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores. Lei Complementar n° 123, de

14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores e demais normas federais, estaduais

e municipais vigentes e condições a seguir:

r

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1-0 presente termo tem por objeto a prestação de serviços com Professor de

Educação Fisica graduado e com Bacharelado, com registro no sistema

CREF/CONFEF, para atuar na secretaria de esporte e lazer nos treinamentos

esportivos e eventos promovidos, conforme especificações contidas no Edital e seus

anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO, GESTÃO È FISCALIZAÇÃO

2.1 - A execução do presente Termo de Credenciamento será pelo regime de execução

indireta de empreitada por preço unitário.

2,2 - A gestão do Termo de Credenciamento será realizada pela Secretaria de Esporte e

Lazer, por meio da Sr. Erion Francisco Bernardi Gazineu, ocupante do cargo de Secretário

de Esportes e Lazer, telefone (45) 3242-800 rama! 612.

2.3 - A fiscalização do Termo de Credenciamento será realizada pelo Sr. Diego Luiz

Grossel, ocupante do cargo de Diretor Administrativo, telefone (45) 3242-800 ramal 612.

2.4 - Este Termo de Credenciamento fica vinculado ao edital de Credenciamento n°

003/2025 e ao Termo de Referência, anexo I, do edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1 - Os serviços serão remunerados conforme os valores abaixo:

Rua Amor Perfeito, 1616 - Centro - CEP 85.420-000 - Corbélia - PR

Fone: (45) 3242-8800 - Fax; (45) 3242-8888

CNPJ 76.208.826/0001-02/ E-mail: ga.MDele.@.c.oxt)éiLa..px,gov..br

www,c.QrbeJía..ats.n.d.e...D.et 1
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ITEM DESCRIÇÃO QNT UN. VALOR VALOR TOTAL

UNIT

4 FUTSALSUB17-SEDE

FEMININO

480 HR R$ 35,00 R$ 16.800,00

6 FUTSAL ADULTO - SEDE

FEMININO

480 HR R$ 35,00 R$ 16.800,00

DIÁRIAS (CONCEDIDA
MEDIANTE APRESENTAÇÃO

DE SÚMULA DE JOGO)

26 250 UN R$ 150,00 R$ 37.500,00

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS

- O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses, a

partir da data da assinatura do termo, prorrogável nos termos do artigo 105, Lei n°
14.133/2021.

- A Credenciada deverá iniciar o fornecimento, em todos os seus termos, em até 05

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de assinatura do Termo de Credenciamento.

4.1

4.2

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

- As despesas decorrentes deste credenciamento serão cobertas

por meioda seguinte dotação orçamentária:

5.1

Orgão: 9 - SECRETARIA MUN. DE ESPORTE E LAZER - SEMEL

Unidade: 2 - FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

Ação: 2380 - MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ESPORTE DE RENDIMENTO

Funcional: 0027.0811.0260

Referência Referência Referência

567 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros -

Pessoa Jurídica

1000

CLÁUSULA SEXTA - DO DIREITO DE FISCALIZAÇÃO

- Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e

permanente fiscalizaçãodos serviços.

6.2 - O CREDENCIADO declara aceitar integralmente todos os métodos e

processos de inspeção,verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO.

6.3 - A existência è atuação da fiscalização do MUNICÍPIO em nada restringe a

responsabilidade única.iritegrale exclusivo do CREDENCIADO, no que concerne ao objeto
deste edital.

6.1

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADOR

- Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Termo de Credenciamento, bem como.7.1

Rua Amor Perfeito. 1616 - Centro - CEP 85.420-000 - Corbélia - PR

Fone: (45) 3242-8800 - Fax: (45) 3242-8888

CNPJ 76.208.826/0001-02/ E-mail: gabinetecacorbélia.pr.gov.br

.wyyw.£,Qib.ayataie.o.c(.a..agí
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todas as condiçõese obrigações dispostas no Terfno de Referência, anexo 1 do edital.

- Conferir, vistoriar e aprovar os serviços entregues pela CREDENCIADA.

7.3 - Fiscalizar o fornecimento do produto e das demais cláusulas deste Termo de

Credenoiamento.

- Comunicar por escrito a CREDENCIADA, sobre as possíveis irregularidades no
fornecimento dos produtos para adoção de providências a fim de sanar os problemas
eventualmente ocorridos.

7.6 -Atestar que as notas fiscais estejam em conformidade com este documento e

encaminhá-las parapagamento.

- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CREDENCIADA.

7.7 - Determinar quando cabível, as modificações consideradas necessárias e fiscalizar

a perfeita execuçãodos procedimentos.

7.2

7.4

7.6

/

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA

8.1. - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência

e em sua proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do Termo de Credenciamento, os serviços efetuados em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

8.3. Não transferir a outrem o objeto deste termo de réferência, exceto nos casos de

subcontratação parcial, desde que expressamente autorizados pelo CREDENCIADOR;

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990),

ficando a Credenciadora autorizada a descontar da garantia, caso exigida no editai, ou dos

pagamentos devidos à Credenciada, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e ãs demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Credenciadora;

8.6. Atender as solicitações da Credenciadora quanto à substituição dos empregados

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do Termo de Credenciamento , nos casos em que ficar

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme

descrito neste Termo de Referência;

8.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da

Administração;

8.8. Manter durante toda a vigência do Termo de Credenciamento, em compatibilidade com

Rua Amor Perfeito, 1616 - Centro - CEP 85.420-000 - Corbélia - PR

Fone; (45) 3242-8800- Fax; (45) 3242-8888

CNPJ 76.208.826,'0001-02/ E-mail: gaMnele@ic.Qrl3.éüa.,px,gQY...bi

ffiww-.£flr.teila,..e.te.D.d.e,.n.e.t
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as obrigações assumidas, todas as condições de habiiitação e qualificação exigidas
licitação;

8.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
Termo de Credenciamento;

8.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, dévendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando
ocorrer aigum dos eventos arrolados na Lei n 14.133, de 2021.

na

CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

- O pagamento será realizado até 30 dias após a úitima entrega do mês, através de

solicitação emitido mediante apresentação de documento fiscai correspondente

fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento,

conforme ordem cronoiógica disposta no Decreto Municipal n° 938/2024.

- O pagamento dar-se-á mediante a apresentação de Nota Fiscai Eletrônica, que

deverá conter assinatura do responsável pelo transporte do objeto, pelo fiscal do Termo de
Credenciamento e por representante da CREDENCIADA, bom como indicar a quantidade
do objeto.

9.1

ao

9.2

9.3 - As retenções tributárias serão de acordo com as iegislações Federais, Estaduais e
Municipais vigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

10.1

Credenciamento, podendo ser atualizado monetariamente no caso de prorrogação pela

variação do IPCA (índice de Preços do Consumidor Amplo), ou outro índice que vier a

substituí-io, ou de acordo com a legisiação em vigor.

- O valor inicialmente contratado será mantido na .vigência do Termo de

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO DESCREDENCIAMENTO

11.1

cláusulas e condições constantes neste tèrmo, os motivos previstos na legislação

vigente, bém como, todas as condições e obrigações dispostas no Termo de '
Referência, anexo I do edital.

- Este credenciamento poderá ser revogado a qualquer momento, a juízo da

conveniência e oportunidade da CREDENCIANTE, por motivos plenamente justificáveis,

dentro do eminente interesse público ou a pedido da CREDENCIADA, por meio de

declaração apresentada do Departamento de Administração, com antecedência mínima

de 60 (sessenta) dias antes da realização do acolhimento.

- Constituem motivos para descredenciamento o não cumprimento de qualquer das

11.2

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES

Rua Amor Perfeito, 1616 - Centro - CEP 85.420-000 - Corbélia - PR

Fone: (45) 3242-8800-Fax: (45) 3242-8888
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12.1 - As penalidades que poderão ser eominadas à CREDENCIADA são as previstas

na Lei Federal n° 14.133/2021, garantida a prévia defesa no prazo de 10 (dez) dias
úteis:

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, §2°, da
Lei);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas aiíneas h. i, j, k e i do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5°, da Lei)

d) Multa:

(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vâior da

parceia inadimpiida, até o limite de 10 (dez) dias;
(2) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior total

do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) peia inobservância do prazo
fixado para apresentação, supiementação ou reposição da garantia.

(3) 0 atraso superior a dez dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irreguiar de suas ciáusulas,

conforme dispõe o inciso i do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(4) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o vaior totai do contrato, no caso

de inexecução total do objeto;

nas

12.2 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exciui, em hipótese aiguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

12.3 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apiicâdas cumuiativamente

com a muita (art. 156, §7°).
a) Antes da apiicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8°).

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

Rua Amor Perfeito, 1616 - Centro - CEP 85.420-000 - Corbólia - PR
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a) a natureza e a gravidadeda infraçãocometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

12,6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159)

nos

12.7 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimoniai, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com

0 Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, 160)

12.8-0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

12.9 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1 - Nos termos do previsto no artigo 92, inciso lll, da Lei n° 14.133/2021 aplica-se ao
presente Contrato a presente legislação:

a) Lei n® 14.133/2021;

Código de Defesa do Consumidor;

Código Civil;

Código Penal;

Código Processo Civil;

Código Processo Penal;

Legislação Trabalhista e Previdenciária;

b)

c)

d)

e)

f)

g)

Rua Amor Perfeito, 1616 - Centro - CEP 85.420-000 - Corbélia - PR
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h) Estatuto da Criança e dó Adolescente, e

i) Demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1

Foro da Comarca de Corbélia, com renúncia expressa a qualquer outro.

14.2

(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas)
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora
ficou ajustado.

- Para dirimir questões decorrentes deste Termo de Credenciamento fica eleito o

- E, por estarem justas e acertadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

Corbélia, 10 de março de 2025.

s Stefanello

32.382:323 CRISTIANE RODRIGUES FERREIRA
CNPJ n' 32.382.323/0001-83

Cristiane Rodrigues Ferreira
R.G. n° 9861130-4/SESP-PR e CPF n° 080.033.059-50

Testemúnhas:

Erion F

CPF: 038.401.789-51
SGQsigrnardi Gazineu

Diego Luiz Grossel
CPF: 043.891.479-19
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CONTRATO NO 052/2021
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 05/2021
PROTOCOLO N° 1616/2021

ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE ENTRE SI FIRMAM 0 MUNICÍPIO DE
piIn e 300 sparta academia LTDA.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, estabeiecido a Rua Amazonas, n°. 373,
Bairro Centro, inscrita no CNPJ n°. 76.002.666/0001^40, neste ato representado por seu Prefeito Municipai,
Senhor Maicon Grosskopf, portador da Cl 0° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sób o n° 080.278.589-17,

residente e domiciiiado nesta cidade, assistido peio Procuradoria Jurídica dd Município Sr. Calebe França Costa,

ÔAB/PR n° 61.756/PR, em conjunto com o Secretário Municipai de Assistência Sociai e Defesa Civil, inscrito

no CPF no Q03.911.769-35 , doravante denominada CONTRATANTE, e de outro 300 SPARTA ACADEMIA

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.o 41.885.306/0001-50, estabeiècida na RUA

Goiânia, n°. 21.9, Centro, Pien, PR, CEP 83.860-000, Fone (41)984818267, por seu representante iegal,
Sr. Pedro Augusto Alberti Brauza, inscrito no CPF sob n°. 085.071.039-10, doravante denominada

CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato de Prestação de

Serviços, cuja celebração foi autorizada peio despacho exarado no processo sob Protocôio 1616/2021, e que
se regerá pela Lei 13.019/2014 e Lei Federai n.° 14.133/2021, aiém das ciáusuias e condições abaixo
discriminadas que as partes deciaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Ellllfo E SEUS IlEMÉNTOS CARACTERÍSTIÇOS (Áít. 89, Lei 14.133/2021)
Cíáusula primeira: O presente contrato tem por EDITAL DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO

DE PESSOA JURIDICA, COM PROFISSIONAL BACHAREL EM EDUCAÇÃO FÍSICA, COM OBJETIVO
MINISTRAR AULAS DE RITMOS, JUMP, PILATES, FUNCIONAL E MUSCULAÇÃO NO CENTRO DE
ATENDIMENTO A MULHER - CAMU, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E DEFESA CIVIL, A EMPRESA DEVERA FORNECER PROFISSIONAL DO SEXO FEMINIMO

PARA CUMPRIR COM OS SERVIÇOS DESTE OBJETO. Conforme discriminação abaixo e de acordo com
os termos do Editai de Credenciamento n° 05/2021, o qual faz parte integrante deste contrato, bem
como, demais disposições reguladoras a Lei 13.019Á4, Lei 934/2012 e da Lei 14.133/2021.

MMwmIKeXÉCUÇÃO:
CLáusula segunda: A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se ã prestar os serviços

indicados na Cláusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE,

especialmente no que diz respeito nas disposições contidas na Lei 13.019/14, Lei 934/2012 e da Lei

14.133/2021 e quanto às especificações do Edital de Credenciamento que deu origem ao presente
instrumento.

!

glilisi^NSÀBILÍDADES:

Cláusula Terceira: O início dos serviços se dará no primeiro dia de vigência do presente CONTRATO.

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fonè/Fax: (041) 3632-1136
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Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não se excluindo ou reduzindo-se

essa responsabilidade em razão da fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo: São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente CONTRATO e a sua

inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o

objeto do presente CONTRATO.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas,

no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, incorreções ou defeitos.

p^PÜzds
Cláusula Quarta: O CONTRATO decorrente deste Edital Credenciamento vigorará por 07 (sete) meses a

partir da data de sua assinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os serviços durante o prazo da

vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A execução do serviço deverá ser iniciado mediante ordem de fornecimento emitida

pelo fiscal do contrato designado pela Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Parágrafo único. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito,

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE

PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA FEMININO n.o 005/2021, juntamente com seus anexos e a proposta
da CONTRATADA.

ÂSPÉCTOS TÉCNICOS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Cláusula Quinta: Realizar aulas de acordo com a demanda da secretaria de Assistência Social, seguir

regimento interno, e emitir relatórios para apresentação das aulas realizadas.

Parágrafo Primeiro: Descrição Detalhada;

a) Participar de reuniões de âmbito local, mantendo

necessidades de melhora na qualidade do atendimento para promover a saúde e o bem-estar das

mulheres da comunidade;

b) Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, relacionamento interpessoal e interprofissional,

bem como quanto ao ambiente físico, equipamentos, limpeza e arejamento

visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento;

c) Executar outras tarefas correlatas determinadas pela contratante;

d) Responder tecnicamente perante o conselho de classe respectivo pelos serviços executados sob sua

responsabilidade no interesse da Administração Municipal, bem como aos demais órgãos de controle,

quando nomeado;

constantes informações sobre as

adequados.
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e) Observar e respeitar o Código de Etica e a Lei do exercício profissional do seu
Conselho

f) manter postura ética no ambiente de trabalho;

g) receber com entusiasmo e motivação os alunos;

ÍQ_P^O bE VIGÊNCIA E ÇÒNDIÇQÈS DE PRÒRROGÃÇAQ
Cláusula Sexta: O CONTRATO decorrente deste Edital Credenciamento vigorará por 07 (Sete) meses a partir
da data de sua assinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos nos termos da Lei
Federal n° 14.133/2021.

DOS PIREÍTOS Ê RÉSPONSABÍLÍbAb^^^^
Cláusula Sétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas
e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

respectivo

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CREDENCIADA:
a) Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE;

b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE durante a vigência do
presente contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo dos serviços executados;

c) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor,

pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto;
Prestar serviços de professora de educação física ministrando aulas com observância aos padrões
estabelecidos ou recomendados pelos órgãos de classe e instituições de fiscalização profissional em

geral, não praticando qualquer tipo de discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas aos
alunos;

e) Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à CONTRATANTE;
f) Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas pela CONTRATANTE

e pelo Regulamento Interno;

g) Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros ou procedimentos irregulares

praticados pelos profissionais do seu quadro de profissionais;
h) Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução;
i) Participar de reuniões quando convocado;

j) Manter responsabilidade ética, médica, legal e profissional dos atendimentos prestados;
Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Assistência Social, no menor espaço de tempo
possível, qualquer problema com o equipamento ou com o pessoal para que a Administração possa
tomar as providências necessárias;

Atender todas às exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo inteira

responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços executados;

m) Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no contrato;
n) Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social

e Defesa Civil;

o) Apresentar, mensalmènte juntamente com a RPA, relatório detalhado dos serviços realizados.

d)

k)

I)

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante:
p) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando

pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente;

os
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q) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem
necessários à execução da contratação;

r) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no

cumprimento da contratação;

s) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre muitas, penalidades e quaisquer

débitos de sua responsabilidade;

t) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência à

Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n° 14.133/21;

DA FÍSCALÍZÃiÃÒ

Cláusula Oitava: O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos por meio de

um representante conforme descrito em Termo de Referência anexo, para acompanhar a execução deste

acordo;

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por quaiquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 70 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

Parágrafo Segundo; O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Terceiro: A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas

pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do

serviço prestado, devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais.

Parágrafo Quarto: A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não poderá

ser invocada para eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto.

DAGARANTIi

Cláusula Nona: Não será exigida prestação de garantia para o objeto do presente Contrato.

ÍÁSPÉNÀLIDADES (Art^lSS,, Lei 14,W3/í2ll
Cláusula Décima: O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no presente

contrato, bem como as constantes no Edital de Credenciamento n° 005/2021, sujeitará a CONTRATADA às

sanções previstas na Lei n° 14.133/21 e às seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo
CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma da Lei 14.133/21:

a) Advertência;

b) Multa - dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior;

c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas - dias;
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d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com õ Município de Piên, pelo prazo de

. até 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, da

Lei 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente,
depois de facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma do § 2°, do art. 155,
da Lei 14.133/21.

Parágrafo Segundo: Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do

CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao pagamento das custas è
Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Parágrafo Terceiro: As multas previstas em edital não têm caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Parágrafo Quarto: As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos

pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quinto: Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a quaiquer tempo, paralisar ou suspender a
execução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas na execução dos serviços e que requeiram
repetição dos mesmos.

DOS CASOS DE RESCISÃÒ É DÒ REÇMhIcÍMÉNTO DOS DIREITOS DÃ ADMINISTRAÇÃO (Art^
138, Lei 14.133/21.

Ciáusula Décima Primeira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 138 Lei no 14.133 de 01.04.21.

Parágrafo Unicd: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. art.138 Lei n° 14.133 de 01.04.21, ou judicial, nos termos da legislação.

PAViNCULAÇÃO ao EDITÀL (Ârt. 92,ÍI L^Í4;Í33/2Í).
Cláusuia Décima Segunda: O presente contrato está vinculado ao Chamamento Público n°. 05/2021.

MÍ-IgJsLÃÇAO APLICÁVEL (Lei 14.133721)]
Ciáusuia Décima Terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 13.019/14, Lei

934/2012 e da Lei 14.133/21, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente
os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor,
Código Civii a Lei Orgânica e demais normas apiicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGÃÇÃa pÒÍ ÇONTRÀTÁDÒ (Art. 897 Lei 14.133/21).
Cláusula Décima Quarta; Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br



4 3

Estado do Paraná

Credenciamento Profissionais de Educação Física N.o 005/2021

exigidas na licitação^ devendo atender aos encargos trabalhistas, previdendários, fiscais e comerdais

decorrentes da execução do presente Contrato.

pO.FORO (Art, 92,_§ 1°, Leí 14.133/21^.1
Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir

eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por rnais privilegiado que

seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor

e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, 15 de junho 2021.

Maicon Grosskopf
Prefeito

CONTRATANTE

300 SPARTA ACADEMIA LTDA

Pedro Augusto Alberti Brauza
CONTRATADO

Kátia Regina Rudnick Cavalheirò Fragoso
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 05/2021

Calebe França Costa
Procuradoria Juridica

OAB/PR 61756 '

Testemunhas;

Nome: Marcos Aurélio Melenek Assinatura:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura: _

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041j 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br
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i PIEN>^a::s;saa^^ Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3682/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com

profissional bacharel em educação física, com registro no respectivo conselho, para trabalhar 40 horas
semanais, com o objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e Musculação no
Centro de Atendimento à Mulhçr - CAMU.

2) MQDALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 69.000,00 (sessenta e nove mil reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E DEFESA CIVIL 10.001.08.244.0012.2028.33.90.34.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Saldo Atualizado em / Op / às
(5) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

R$II -O^ h

José Lui; Barros

7PR 049922/0-8
^trícula 35076-1

Claudín^ iqueira
Contador Tesouraria

Matrícula 7441

OV I úi 1 Siá

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante de
acordo com as informações constantes no proc
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

so e epígrafe, em conformidade com o que dispões

Silvanà?Teixeira Jung
Secretária Mun óipal de Administração e Finanças

uecreto 143/2026

2>/ /
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PREGÃO ELETRÔNICO N” 058/2026

PROCESSO N° 3682/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

1.1. O Município de Piên, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica 'www.bnc.org.br", objetivando a

Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com profissional

bacharel em educação física, com registro no respectivo conselho, para trabalhar 40 horas

semanais, com o objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e

Musculação no Centro de Atendimento à Mulher - CAMU, conforme itens descritos no ANEXO I

Termo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação; a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores. Lei Municipal n® 1625/2026 e demais iegisiações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇAQ INTERESSADA: Secretaria Assistência Social e Defesa Civil.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 27 de agosto de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 hOras do dia 27 de agosto de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bnc.org.br "Acesso

Identificado no tink- licitações",

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na iicitação, os interessados deverão providenciar o sèu cadastra mento, sua

certificação e seu cfedenciarnento no portal de licitações, sistema portai de licitações Bolsa Nacional

de Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1
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1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs://www.Dien.Dr.aov.br/licitacoes

e www.bnc.orú.br.

1.10. O PREGÃO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo

Decreto no 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços,

profissional bacharel em educação física, com registro no respectivo conselho, para

trabalhar 40 horas semanais, com o objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates,

Funcional e Musculação no Centro de Atendimento à Mulher - CAMU.

com

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

E DEFESA CIVIL
10.001.08.244.0012.2028.33.90.34.00.00

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira, í

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BNC

compras" constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras fwww.bnc.ora.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nós termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal no 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei n® 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao

2
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objete? desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem ps requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas np parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme p inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 consídera-sé

microemprésa, aquela que aufira, em cada anò-calendário, receita bruta igual, òu inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). . .

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7,2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nâcional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um rtiii reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar no 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras.

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de licitante que mantém vínculo de natureza técnica,jcomercia l, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão, ou entidade contratante ou com agente púbiico que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização.ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (ârt.

14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

c) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

d) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

, liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

e) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

3
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f) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

g) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos cOm suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueles declarados inidôneos para licitar óu contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

ou

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "g" do item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;
d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento que será possível a ideritificacão do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no Item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operadòr

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

4
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b) beclaração de 5éu pleriQ cpnheçimento, de aceitação e de, atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pelã Bolsa Nacional de Compras.

ç) O custo de operacionalizaçãó ê uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor dõ certame,

que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em cpnformidade cpm p

regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

7.7.2. As MICROEMPRÈSAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal no 123/2006.

(

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certanhe;

c) abrir as propostas, de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aOs lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

.g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar 0 vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão cpm o auxílio eletrônico;

k) encaminhar p processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislaçãp.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto nO item 7.7.1. "a", com firma recpnhecida. operador devidamente credenciado

ém qualquer empresa asSoqãda à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bnc.ora.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta oü

através de empresas associadas à BNC - Bolsa Nacional de Compras, a qual devèrá manifestar, por

5
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meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pieno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

f:

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa.

proposta de preço e

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utiiizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quãndo canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nacional de Compras.

8,2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

para

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante otdo o

andamento do processo, ficando responsáyei pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante diretò)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ão fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sesSão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

6
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h:

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema: operacional, poderá ser esclarecida pu

através de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-4550, ou pelo e-mail

contato(Q)bnc.ora.br.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusiva mente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 0

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasíliâ/DF, quando, então, encerrar-se-á

- automatiçamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

pçorrérá por meio de chave de acesso e senha.í

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 10 da LC no 123, de 2006...

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada..

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza 0 julgamento a tér mais de ufn resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação antériormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etápa do certame, ordem de classificação entre as proposta$

apresentadas, o que sornépte ocorrerá após a;, realização dos procedimentos de negociação e

“ julgamento da proposta.

- 9.6. ,Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão-disponibilizados pará avaliação da pregoeirá e para acesso púbiicõ após 0 encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante 0 preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
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Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

fornecimento dos bens/serviços.

no

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar â

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que nãó, estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, éspecialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

y -

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

10.9. A proposta deverá ser anexada na plataforma da BNC sempre antes da sessão, hão

podendo ser anexada após o certame.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico, www.bnc.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divulgação

. dãs propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade.
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11.2. A.pregoejra verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irreguláridades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. também será desclassificada a proposta que não conste a marca dos produtos, 'se

este for o, caso.

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusiva mente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da pregoeira em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, por comando da'

pregoeira.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamenté por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

9
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12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à propòsta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10
(dez centavo).

12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelõ mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e 0 intervalo-entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

serem

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO'

que os licitantes apresêntârão lances públicos e sucessivos, Com prorrogações.

, em

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (déz) minutos e, após isso, sèrá

prorrogada automaticamente peío sistema quândo houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos è ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na fOrma estabéledda nos itens anteriores> a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase cOmpetitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadarnente, admitir o reinicio da sessão pública de .

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Nâo serão aceitos dois ou mais lances dê mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, dO

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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12.15. Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio wvvw.bnc.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em
lei.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

do lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20, Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada pôr meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

r"'

12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa"/
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"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens" para cada lote disputado. Esta opção estará disponível
até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas da pregoeira.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

ao preço

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

parã os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.
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13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoçira, destacam-se ps que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipó, fabricante e

procedência, além de oytras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos og propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeirp,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema.eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

13.8. Se a proposta ou lance vencedor fbr desclassificado, a pregõeirá examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem, de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira, suspenderá a sessão, informando no "chdf a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise qganto à aceitação da proposta^ a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da seSsão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nOs subitens 7.5. â fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14,2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará, o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.i, a pregoeira.examinará os documentos

de hábiijtação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão> çom tudo se rião

forem a pregoeira.pode convocar vja,.chat.concedendo um prazo> conforme, determina o

inciso II do artigo 63 da Lei 14.133.

a), Em hipótese aiguma>erá aceitojípçumento emitido após o prazo concedidpJ

b)_ À prpppstá deve sêmprê ser anexada antes da sessão sob pena de descíassif|cãiçãb>

c) Òs demais casos .não previstos nesse edital serão resolvidos via sistema, hp çha^

peiapregoeira, sèrnpre .respeitand.p as iels vigentes.

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) diaS, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em sê tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão Competente,
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quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista;

a) Certificado de Reguiaridade dó FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Finànceira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) nenhum dos sócios da proponente mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil còm dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau.

4) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

5) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

6) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de

comprovante.
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14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, impiica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Compiementqr

no 123/06.

14.4,1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

iicitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do Certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão sçr expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
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14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatóriò - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixO; com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro qu previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.
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15.3. Serãò desclassificadas 03 propostas que: .

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou çondição substanelalmente; contrastante com 0 presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da pregoeira;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão éstès últimós.

d) Sejam, incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

. . Í6.1. Não será exigido seguro garantia para 0 objeto desse edital.

17. ESGLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de escíarédmentos sobre o .ato

^ convocatório dó_ PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento^ cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, 0 prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BNC. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-rnall

licitacoes.administracao@pien.pr.aov.br oü através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal. . .

17.1.2. OsAesclareGimèntos deverão ser prestados nó prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade-subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIÂS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou dè

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e Seus anexos, observado, para tanto, 0 prazo de até Ó3

(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 póderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por rneio do e-mai!

licitacoes.adminÍstracao(a)pien.pr.aQV.br.
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18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida peia autoridade
subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Aiém de comportar divuigação, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

18.1.3. O acoihimento do pedido de .providências óu de impugnação .exige, desde que impiique em
modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela
forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

mesma

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante,

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso. Será concedido o prazo
de no mínimo trinta minutos^ para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer. importará a
decadência desse direito.

19.2i3. Urna vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo dé três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata doS

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19,4. Os autòs do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

.. prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:
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19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recgrso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sesaão pública precedente ou em que seja anulada ã própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não cOmprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a Sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação, se dará por rneio do sistema eletrônico C'chat") ou e-maii, de acordo com a

fase do prócedimento llcitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis quê cingem este processo estão referidas na minuta do contrato

em, ANEXO II a este.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na dècadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(S) vencedora(s).

\

21.2. Existindo recurso e Constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s). .

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ãp) eonvocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DÓ RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site
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■wWw.díariomunícipal.com.br/amp também

www.pien.pr.aov.br.
no site oficiai do Município de Piên, endereço

24. CONTRATO:

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digitai
valido.

24.2.1. Não sendo assinado o contrato, poderá , o órgão licitante convocar as outras proponentes
classificadas,sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

comprove a

24.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de

convocação.

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fque
abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante

legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital.

24.8. 0 contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal

14.133/21.

24.9. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação.
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podçndo ser renovado de acordo com a legislação vigente.

24rl0. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajpstáveis durante o período de 12 (doze)

meses, contados a partir da data-bãse do orçaméhto estimativo que fundamentou a presente

contratação.

24.10.1. 0 reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,

contado da data-base referidá no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes

desse período.

24.10.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses^ o reajuste será aplicado com .base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidadq ali estabelecidos. .

24.10.3. Considera-se data-base do orçarnento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.10.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

définitivo(s).

24.10.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não-possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adptado(s), em substituição, o(s) que

viér(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

24.10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

24.10.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Os serviços serão realizados no seguinte endereço:

Rüa Espírito Santo, 120. Centro - Piên/PR.

25.2. PRAZO: De segunda a quinta-feira, durante doze meses.

26. RECEBIMENTO Ê CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO í deste edital.
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27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

ou via boieto

Nota Fiscai/fatura, estando

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o
nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

em

27.6. Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal, aplicando a

tabela de alíquotas progressivas.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário.
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28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na
entidade.

28,2.2. Não havendo expediente np órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.

28é3. a autoridade competente para determinar a contratação.poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

. indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta. Sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6., Em qualquer faSe do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

Colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, oS

acréscimos ou supressões quê se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

Cada Contrato ôu outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre aS partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.
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28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com. renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

ANEXOU Minuta da Ata de Registro

ANEXO III , Modelo dé Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Declaração de Ciência Sobre Custos de Uso Da Plataforma Eletrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas ê Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 11 de agosto de 2026.

Kátia Regina Rúdnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Mutiidpal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 154/2026
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Í033ETO ~ J I!! ^
1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com profissionai

bacharei em educação física, com registro no respectivo conselho, para trabalhar 40 horas semanais,

com 0 objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e Musculação no Centro de

Atendimento à Mulher - CAMU.

2. lESPECIFlCAÇÕES
2.1. Descrição detalhada dos itens a serem fornecidos:

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO DO OBJETOITEM UNID QTDE

Prestação de serviços de Pessoa
Jurídica, com profissional Bacharel
em Educação Física, compreendendo
à prestação de serviços mensal,
sendo 40 horas semanais, de
segunda a quinta-feira, com o

objetivo de ministrar aulas dê Ritmos,
Jump,

Musculação

01 serviço 12 R$ 5.750,00 R$ 69.000,00

Pilãtes, Funcional e

Centro

Atendimento à Mulher - CAMU.

deno

2.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, por possuírem padrões

de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência, por

meio de especificações usuais de mercado.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei n° 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

3^jESTIMATTVA DC VAÍ.OR DA CONTRAT.'vÇÃO
3.1. Para cálculo do custo estimado total da contratação, foi considerado a média das cotações

realizadas, logo, o valor é de R$ 69.000,00 (sessenta e nove mil reais), conforme custos apostos.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados pu

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das pbras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada.
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3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNÊCii^^DOR. ^ ^^
4.1. A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de profissional de Educação

Física, destinado ao desenvolvimento de atividades na Academia do Centro de Atendimento à Mulher

(CAMU), ocorrerá mediante a realização de Pregão Eletrônico, que se justifica pela natureza comum

do objeto, pela necessidade de observância dos princípios da administração pública e pela busca da

proposta mais vantajosa para ã Administração.

4.1.1 O serviço a ser contratado possui especificações objetivamente definidas no Termo de

Referência, compreendendo a disponlbilização de profissional habilitado, regularmente registrado no

Conselho Regional de Educação Física (CREF), para ministrar aulas e orientar atividades físicas

voltadas às usuárias atendidas pelo CAMU. Dessa forma, trata-se de serviço comum, cujos padrões de

desempenho e qualidade podem ser claramente estabelecidos por meio de especificações usuais de

mercado, enquadrando-se na modalidade Pregão, nos termoS da Lei n° 14.133/2021.

4.1.2. A adoção da forma eletrônica amplia a competitividade do certame, possibilitando a

participação de fornecedores de diferentes localidades, promovendo maior concorrência e potencial

redução de custos para a Administração Pública. Além disso, o procedimento eletrônico assegura

maior transparência, rastreabilidade dos atos administrativos, publicidade e isonomia entre os

licitantes, atendendo aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência

e economicidade.

4.

5. |Fl^NP.AMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NLCESSIDAOE DA COWTRATÃÇÂO
5.1. Ó CAMÚ constitui equipamento público essencial da política de atenção integral a mulher,

vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civií, destinado à execução de políticas

públicas voltadas à promoção da saúde, bem-estar, qualidade de vida e fortalecimento social da

população feminina do município. As atividades desenvolvidas incluem práticas regulares de exercícios

físicos, tais como musculação, ginástica, ritmos e demais modalidades correlatas, amplamente

ofertadas à comunidade feminina.

A oferta de aulas e atividades físicas na Academia do Centro de Atendimento à Mulher está

fundamentada nos princípios e diretrizes da Política Nacional para as Mulheres, que preconiza a

promoção da autonomia, da cidadania, da saúde integral e da garantia de direitos das mulheres em

todas as fases da vida. Nesse contexto, o serviço constitui uma importante estratégia de prevenção,

promoção da saúde e fortalecimento da participação social feminina, contribuindo para a redução das
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desigualdades de gênero e para o enfrentamento das diversas formas de vulnerabilidade que afetam

as mulheres.

A Política Nacional para as Mulheres reconhece que a atenção integral à mulher deve superar a

perspectiva exclusivamente assistencial ou curativa, contemplando ações que promovam o

desenvolvimento humano, o bem-estar físico e emocional, a autonomia econômica e o fortalecimento

dos vínculos comunitários. Dessa forma, a oferta de atividades físicas orientadas integra um conjunto

de ações intersetoriais voltadas à melhoria da qualidade de vida e ao fortalecimento da capacidade

das mulheres de exercerem plenamente seus direitos e sua cidadania.

A academia do CAMU constitui um espaço de acolhimento, convivência e fortalecimento pessoal,

possibilitando a construção de redes de apoio e o desenvolvimento da autoestima, da autoconfiança e

do sentimento de pertencimento social. A prática regular de exercícios físicos também contribui para a

prevenção e o controle de doenças crônicas, para a redução dos sintomas de ansiedade e depressão e

para a promoção do envelhecimento saudável.

A iniciativa está alinhada ao princípio da transversalidade das políticas para as mulheres, uma vez

que articula ações das áreas de assistência social, saúde, prevenção à violência e fortalecimento

comunitário. Ao promover condições para que as mulheres cuidem de sua saúde física e emocional, o

Município contribui para a efetivação dos direitos sociais e para a construção de uma rede de proteção

que favorece sua autonomia e independência.

Dessa forma, a manutenção da oferta de aulas na Academia do Centro de Atendimento à Mulher

justifica-se por sua relevância social, constituindo uma ação alinhada às diretrizes da Política Nacional

para as Mulheres e aos princípios da atenção integral, da promoção da saúde, da equidade de gênero

e da garantia dos direitos das mulheres, contribuindo para o fortalecimento da autonomia, da

qualidade de vida e da cidadania feminina no âmbito municipal.

Diante do exposto, resta devidamente caracterizada a necessidade de adoção de medida que

assegure a continuidade dos serviços ofertados pelo CAMU em respeito aos princípios da continuidade

do serviço público, eficiência administrativa e supremacia do interesse público.

6. IREQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital.

7. IFONTE ORÇAMENTARIA

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

7.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.001. 08.244.0012.2028.33.90.34.00.00

7.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

%
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8. LCCAL E PRAZO PE ENTRIiGA

8.1. LÒCAL: Rua Espírito Santo,120. Centro - Piên/PR

8.2. PRAZO: De segunda a quinta-feira, durante doze meses.

MODELO DE bXECUÇAO DO 083ET0

9.1. A execução do objeto ocorrerá mediante a prestação de serviços especiaiizados por pessoa

jurídica disponibilizando profissional devidamente habilitado em Educação Física, com formação em

nível superior e registro ativo no respectivo conselho profissional, para atuação junto ao Centro de

Atendimento à Muiher - CAMU.

9.2. Os serviços serão executados de forma presencial nas dependências do CAMU, localizado na Rua

Espírito Santo, n° 120, Centro, Piêh/PR, observando-se a carga horária de 40 (quarenta) horas

semanais e os horários definidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, de

acordo com a demanda das atividades desenvolvidas no equiparnento público.

9.3. Compete à contratada realizar o planejamento, organização e execução das atividades físicas

ofertadas pelo CAMU, incluindo aulas de ritmos, jump, pilates, funcional e musculação, promovendo

acompanhamento adequado às usuárias e observando as normas técnicas aplicáveis à atividade

profissional.

9.4. A execução dos serviços deverá observar integralmente o Regulamento do CAMU e as

orientações da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, garantindo ã qualidade do

atendimento, a segurança das participantes e a adequada utilização dos equipamentos e espaços

disponibilizados pela Administração Municipal.

9.5. A contratada será responsável pela disponibilização de profissional qualificado para o

desempenho das atividades contratadas, devendo assegurar a continuidade da prestação dos serviços

durante toda a vigência contratual, sem prejuízo às usuárias do programa. Eventuais substituições dó

profissional deverão ocorrer de forma imediata, mediante a indicação de profissional com qualificação

equivalente, de modo a evitar interrupções na execução do objeto.

9.6. O acompanhamento e a fiscalização da execução contratual serão realizados por servidor

formalmente designado pela Administração, competindo-lhe verificar o cumprimento da carga horária,

a qualidade dos serviços prestados, a frequência das atividades desenvolvidas e a conformidade da

execução com as condições estabelecidas no contrato e no Termo de Referência.

9.7. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, após a comprovação da efetiva prestação dos

serviços e atesto do fiscal do contrato, observadas as condições estabelecidas no ihstrufnento

contratual.

9.8. A contratação dos serviços para será adotada sob o regime de empreitada por preço global, uma

vez que o objeto consiste na contratação de um serviço, previamente definido em todos os seus

elementos essenciais, cuja os pagamentos serão efetuados mensalmente, após a comprovação da

efetiva prestação dos serviços e atesto do fiscal do contrato, observadas as condições estabelecidas

no instrumento contratual.

S.

28

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administraGao@pien.pr.qov.br - Fone (41) 3632-1136



Piên■ «
Estadp do Paraná' «

^3
9.9.1' Nessç rçgime,, a emprçsa controtada se responsabiliza pela execução completa do objeto,

mêdianté pagarnento de valor mensal previamentã fixado, abrangendo todos os custos diretos e

' indiretos necessários à pleria execução dos sérviçòs.

10. ;M0DEL0 Dc gestão do contra ro

10.1. 0 contrató deVerá. ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avehçadas

e as normas da Lei n° .14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas, consequências de sua

inexecuçãò tòtal Ou parcial.

- lO.i. Em caso, de inipedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila,

10.3. As comunicações entre o' órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-sè o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. Õ órgão ou entidade poderá convocar representante da ,empresa para adoção de providências

qqe dèvam ser cumpridas de imediato.

10.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou

. pelos respectivos substitutos (Lei no Í4.133,:de 2021, art. 117, caput).

10.6. Ó fiscal técniCo do cOntrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as. condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

. Adfninisfração. •

10.7. O fiscal técniCo do çontrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências rela.cipnadas à execução do contrato, com a descrição, do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

10.8. Identificada qualquer inexatidão ou IrrègUia.ridade, o fiscaf técnico-dò contrato. emitirá

notificações para à cofreçãb da execução do contrato, determinando prazo para á correção.

10.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em etmpo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoçãó de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias é saneadoras, se for o Caso.

10.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução.do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técniCo do contrato comunicará o fato irnediatemente aò.gestor do Contrato.

10.11. O fiscal técnico do contrato cpmunicará ao gestor. dO: contrato, em,tempo hábil, o término do .

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação têrhpestiva oü à prorrogação contratual.

10.Í2. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilarhento e terrnos aditivos, solicitando quaisquer documentos cOmprobatórios pertinentes, caso

necessário.
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10.13. Caso ocorra descumprirnento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente ria solução do problema, reportando ao, gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, dó registro de ocorrências, das alterações e das

prort-ogaçõés contratuais, elaborando relatório com vistâs à verificação da necessidade de adequações

do contrato para fins de atendimento dâ finalidade da administração. .

10.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

pará fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal ‘

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução dó contrato e as medidas adotadas, informando, se for o Caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.17. . O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n° 14,133, de 2Ó21, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

10.19. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, ó

término do contrato sob sua responsabilidade, com' vistas à tempestiva renovação ou prorrogação

contratual.

10.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final çom informações sobre a consecução doS

objetivos que tenham justificado a contratação e-eventuais condutas a serem adotadas para ô

aprimoramento das atividades da Administração.

10.21. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei 0° 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Cóhsumidor).

10.22. Referente a subcontratação do objeto licitado:

10.22.1. Admite-se a subcontratação acessória dos serviços de alimentação e atividades recreativas,

permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução do objeto.

10.22.2. A eventual subcontratação, quando admitida, deverá reStringir-se a atividades, acessórias e

instrumentais, desde que previamente autorizadas pela contratante e sem prejuízo, da

responsabilidade integral da contratada pela execução do objeto.
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10.23. O pagamento será feito, em até 30 dias subsequente à prestação do serviço, mediante

apresentação da respectiva nota fiscai.

10.24. Vedada a cobrança de qualquer complementação dos valores recebidos pelos serviços

prestados.

11. [obrigações da contratada
11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital e seus anexos, assumindo, exclusivamente,

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

11.1.2. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Edital e seus anexos;

11.1.3. Prestar os serviços dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade.

11.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

11.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo, em razão da execução dos serviços;

11.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, os

serviços em que se verificarem vícios, defeitos pu incorreções resultantes de sua execução ou de

materiais nela empregados;

11.1.7. Comunicar o órgão solicitante, imediatamente, a ocorrência da falta ou interrupção dos

serviços, independente do motivo;

11.1.8. Manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste processo;

11.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas.

11.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto.

11.1.11. Facilitar todas as atividades de acompanhamento e fiscalização permanente durante toda

execução dos serviços;

11.1.12. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais

reclamações/ notificações relacionadas com ó objeto contratado.

12. jOBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. A Contratante obrigasse a:

12.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade

dos serviços prestados com as especificações constantes dp Edital, np Termo de Referência e na

Proposta apresentada pelo contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;
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12.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e -

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo

contratado;

12.1.3. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos

serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do objeto;

12.1.4. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados.

13. [LEGISLAÇÃO APLICADA
13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N°, 14.133/2021.

14. [VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, podendo ser

prorrogado nos termos da Lei n° 14.133/2021.

15. FONTES DE PESQUISA
15.Í.’- Studío~de Condicionamento Fitness FMS LTDA - CNPJ:65.620.982/0001-60

- 300 Sparta Academia - CNPJ: 41.885.606/0001-50

- Portal Nacional de Contratações Publicas - PNCP

- Contratação similar da Prefeitura Municipal de Piên

Elaborado em 30 de julho de 2026.
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO xxxxxxxx

REFERENTE AO PREGÃO No x)0000<x

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN XXXXXX.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direitp público

interno, inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR> neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n°

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradora Jurídica Sr. Wagner Albuquerque - OAB/PR 132.993 em conjunto com o (a)

Secretario, (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob no XXXXXXXXXX-XX, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sOb n.o

XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, n° XXXXXXX, XXXXX em XXXXXXXX/PR, CEP:

XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXX neste ato representado pelo, Sr (a). XXXXXXXXX,

inscrito no CPF sob nt?. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente CONTRATADO,

resolvem, celebrar o presente contrato, nos termós do artigo 89 e seguintes da Lei Federal no

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da

presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No OOx/2026 devidamente homologada

pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92/ Lei 14.133/2021)

Gáusuia Prímeirak Contratação de pessoa jurídica espècializada para prestação de serviços, com

profissional bacharel em educação física, com registro no respectivo conselho, para trabalhar 40 horas

semanais, com o objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e Musculação no

Centro de Atendimento à Mulher - CAMU.

ESPECIFICAÇÃOITE UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDAD VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

M ' E

1
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Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e

globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse

contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO

ELETRÔNICO No OOx/2026 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no qual se inclui todos ós tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completâ o presente Termo Contratual, para melhor caracterização •
dos serviços e resultados, berh como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO No OOx/2026
documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como. o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

e suas

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade

cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

com a

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

,Çláusu[a S_egunda: A entrega e o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada

em conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.

Parágrafo Primeiro: Será de totai responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos

produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do

PREGÃO ELETRÔNICO N® 0xx/2026.

os

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito dè

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações

pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando

recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela

Secretaria Solicitante, observado o prazo conforme especificado no termo de referência.

no

34

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao(â)Dien .úr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



i Piên
1%Estádo do Parana

.1)8
LOCAL; Qs serviços serão realizadps no seguinte endereço:

- Rua Espírito Santo, 120. Centro - Pién/PR

PRAZO: De segunda a quinta-feira, durante doze meses.

DA FXSCALIZÀÇÃÕ (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Terceira: Fica. designado-como fiscai do cOntrato Larissa do Carmo Honorio, Matrícuia

4766101.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de qüe.trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

. fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que* resultante de imperfeições

_ técnicas, vícios redibitórios, ou émprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabijidade da. Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 140 da Lêi n<? 14133/21,
■ /'"X

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotara em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, rnês e anò, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envoívidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃÕ

Cláusula Quarta: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado, desde que comprovado o preço vantajoso,, nos termos do art. 84 da Lei n° 14.133/21.

.. Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATAPA(s). se compromete(m) a fornecer os prõdutos/serviços

durante 0 prazo dà vigência do(s) Contrato(s);.

Parágrafo. Segundo; A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela

autoridade competente, de que as condições , e os preços permanecem vantajosos para a

. Administração, permitida a negociação com 0 contratado.

Parágrafo Terceiro:. O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: .A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.
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Paragrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido pênaiizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar

observadas as abrangências de aplicação.
e contratar com o poder público,

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida, pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida, a ordem de fornecimento, nos termos

do parágrafo anterioç é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a
CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,

nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA,
desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão

efetuados quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo

conta e risco a execução antecipada do contrato.

por sua

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).
Cláusuia Quinta: 0 valor total da aquisição é de R$ (....).

Parágrafo Primeiro: Õ pagamento será efetuado através de depósito bancário> em até 30 (trinta)

dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada, pela Secretaria

solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

referente a todos os tributos federais e â Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. -

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/oü na documentação fiscal.

O prazo de pagamento será contado a partir dá(s) correspondente(s) regulârização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta

cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de
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Preço ao Consumidor), entre a data ém que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo

pagamento (Lei Federai 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: Nò valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/Ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção^

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termOs do Decreto Municipal n° 157/2023> a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto

prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa

prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa 0° 1234, de 2012 da Receita Federal

do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Para fins de IRRF de pessOas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação

Federal, aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

•. iJáusuJá.Sextiãi Õs preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12

(doze) meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente

contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de

um ano, contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste

antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no

índice INPG, observando-se os critérios, fórmulas.e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a

data em que foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência

pela Administração.

Parágrafo. QUarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para. reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

novo

Parágrafo Sétiitio: O reajuste será realizado por apostiiamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).
CiáMsuia Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito

indicado pelos códigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E DEFESA CIVIL 10.001.08.244.0012.2028.33.90.34.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Qláusula Oitava; Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Cumprir todas as obrigações constantes no Edital e seus anexos, assumindo, exclusivamente, seus

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Edital e seus anexos;

c) Prestar os serviços dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade,

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de culpa ou dolo, em razão da execução dos serviços;

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, os

serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou dé

materiais nela empregados;

g) Comunicar o órgão solicitante, imediatamente, a ocorrência da falta ou interrupção dos serviços,

independente do motivo;

h) Manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habiiitação e qualificação exigidas neste processo;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas.
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j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciárids,-fiscais,

comerciais; taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir nã execução do objeto,

k) Facilitar todas as atividades de acompanhamento e fiscalização permanente durante toda. execução

dos serviços;

I) Prestar os esclarecimentos quê lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais

reclamações/ notificações relacionadas com o objeto contratado.

Parágrafo Segundo - Constitui: obrigações da CONTRATANTE:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto,, verificando minuciosamente a conformidade dos

serviços prestados com as especificações constantes do Edital, no Termo de Referência e na Proposta

apresentada pélo contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo

contratado;

c) Notificar, por escrito, a .empresa contratada sobre a ocorrêpcia de eventuais imperfeições nos

serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do objeto;

d) Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados; .

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláusula Nona; Comete infração adrninistfativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o

Contratado que:

a) der Causá à ihexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

. funcionamento dos serviços públicos ou ao-interesse coletivo;

c) der ca Usa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não' manter a própostã, saíyo em decorrência de fato superveniente devidamente

. justificado;

b) '

f)': não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando

convocado dentro do prazo.de validade da sua proposta;.

g) ensejar 0 rètardafhento da execução õu da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h)- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) . fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidpneo ou cometer.fraude de qualquer natureza;
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praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nO 12.846, de 1° de agosto de;2013.

8 4V

K)

Cláusula Décima: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

parágrafo Primeiro: Advertência, quando-ò contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°
14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "b", "c" "d", " e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nõ 14.133, dé 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração dé inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas "h" "i" "j", "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas

alíneas "b", "c", "d" "e" "f" e "g" que justifiquem a irnposição de penalidade rnãis grave (art. 156,

§5°, da Lei no 14.133,. de 2021).

Parágrafo Quarto: Muita:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota dé

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pêlâ inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrâto para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação dé documentação
solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou Cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.<^ 14.133, de 2021.

11 - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da clausUla nona, a multa compensatória será de 5% (cinco

Óor cento) do valOr total do contrato.
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b) Para a infração descrita na alínea "b" da clausula nona, a multa compensatória será de 30% (trinta

por cento) do valor total do contrato,

c) Para á infração descrita na alínea "c" da clausula nona, a multa compensatória será de 10% (dez

por cento) do valor total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da clausula nona, a multa compensatória será de 10% (dez

por cento) do valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da clausula: nona, a multa compensatória será

de 5% (cinco ppr cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da clausula nona, a multa

compensatória será de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto

no artigo 156,-parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado nò prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da

Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trínta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada péla autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

O contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidonèidadê para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados;

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
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II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controie.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Púbiica que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei

(art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para faciiitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no

14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de

penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de

inidoneidade, será obrigatória a Comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n®

14.133/21.
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DOS CASOS PE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima-Primeíra: O contrato sqrá extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes dp prazo estipulado, para tanto.

Parágrafo Prirrieiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo neie estipulado,

independentemente.de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo neie. fixado, sem ônus para o

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender què o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na

próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo terceiro; Caso a notificação da não-eontinuidáde do contràto, nos termos do parágrafo

anterior, ocorra com menos dé 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratuai ocorrerá

após 2 (dois) meses dá data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21,

bém como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, apllcándo-se também os

. artigos 138 e 139.da mesma lei.

Parágrafo Quinto: A aiteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir 0 contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possívei, será precedido de:

í - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamèhtòs já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice, para. o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-fihahceiro, hipótese em que Será concedida indenização por meio de termo

, indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
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Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão Ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na .

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja Cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusuia Décima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código dé Defesa dò

Consumidor, Código Qvil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suaS alterações,

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

Çláusula Décima, Segunda;; Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.
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OH
DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terceira: Concorda- o CONTRATADO quanto ao fOro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Cofnarcâ da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

- privilegiado que .seja.

89

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir

fielmente 0 que nele ficou convencionado.

Piên, XX de XXXX de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADO

Wagner Aibuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR, 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXXXXXXXXXXmxXXXXX Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico no xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento iicitatório
epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
trabalho noturno, perigoso ou insaiubre é em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) nenhum de. nossos sócios mantém vínçuio de natureza técnica, comerciai, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou cdm agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscaiização ou ná gestão do
contrato, ou que deies seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade/ até o terceiro grau;

d) não estamos suspensos temporariamente de participar em iicitação ou impedidos de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não fomos deeiarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Púbiica, em
qualquer e suas esferas;

f) até a presente data Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de deciarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

em

anos em

de _ de 2026.., em

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado, no contrato sociai ou procuração cOm poderes específícòs).

OBS,: Está deciaração deverá sér emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeira,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

Item Unid Qtde Descrição Valor Valor Total

Unitário

'M

0 prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o pra^áe.vàÍtda^((íhSérírQ prazo
déiaiidádepor extenso}) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n°. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA
Pregão xx/2026

Órgão/Entidade:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ:

ENDEREÇO:
E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de
direito e sob as penas da lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de

intermediação, adesãó, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado
digital, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do

plataforma eletrônica indicada no Edital (incluídos, se houver, serviços de terceiros
necessários ao acesso/participação) são
licitante/contratado, não se constituindo encargo da Administração Pública e não
compondo o preÇo da proposta.
2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou
ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).
3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais
necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,
certificado digital, cadastro/credenciamento atualizado, bem comó o adimplemento de
eventuais taxâs devidas à operadora da plataforma), responsabilizandO-se por qualquer
indisponibilidade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da

plataforma, quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à
operadora da plataforma não acarretará ônus à Administração.
5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o
descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas
cabíveis previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei no 14.133/2021), sem
prejuízo das demais responsabilidades civis e penais.

uso da

de exclusiva responsabilidade do

Local e data: , de de

[Nome do representante] - [Cargo]
[CPF]

Peia empresa [Razão Social] - CNPJ []
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

RER PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026

Sr. Pregoeira,

Pela presente, declaramos.que a empresa ..(indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/202, cujo objeto é ... .

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o no ,, por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa.

Representante Legal, Sr.(a)
., inscrito no CPF/MF sob o n°ri.õ.

de no /

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.
i. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123 de '
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar
123, dè 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.,_

(Local e data)

n.o

n.o

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

ou

ou
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EDSOM L UIZ BA GETTI

Prefeito Municipal
Art. 6“ Fica revogado o Decreto 047 de 04 de fevereiro de 2025 e

demais disposições e contrário.
Publicado por:

Karim Fernanda Pacheco

Código Identificador:3Bl3C5E0
95Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:095987BF
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

DECRETO N“ 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

EXONERA EDUARDO

SCHEIVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento em comissão DIRETOR DE AREA

DUARTE

DA

LEI FEDERAL N“ 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1°
de abril de 2021,

DECRETA:

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. r Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, portador da cédula de identidade civil RG/CPF n“

009.***.***-**, matrícula 4766168, ocupante do cargo de provimento
em comissão de Diretor de Área.

Art. 1“ Nomeia-se o servidor Marcos Aurélio Melenek com matrícula

de n“ 4766178 para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas
da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2° Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a ftmção de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da
Lei Federal n° 14.133/2021:

Bemadete Maguerovski dos Santos, com matrícula de n”
105401;

Igor Elias Telma, com matrícula de n“ 4766020

Solange de Fatima Senn, com matrícula de n“ 4765826

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
■iuas atribuições.

Art. 3” Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n“ 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução 'de
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas
decisões.

§ 1 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento ■ das licitações e

contratações municipais.

§ 2” 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4“ O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatórios em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 2“ Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:5CA9DFA]

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.“ 292/2025

DECRETO N.» 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$42.561,20.

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.“ 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados
com as Leis Municipais n.° 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559
de 16 de dezembro de 2024 resolve:

DECRETAR

ao

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de RS

42.561,20, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

a
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Piên/PR, 04 de setembro de 2025. SUBTOTAL 11.900,00

SECRETARIA DE,PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
04,001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:2451492B

15.451.6.29 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1140 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 66400.00

SUBTOTAL 66.400.00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.” 321/2025

TOTAL 86.200,00

TOTAL GERAL DOS RECURSOS 86.200,00
Artigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.“
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.°

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,
no que couber.

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se
disposições em contrário.

DECRETO N.“ 321 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no tòtal de R$ 86.200,00.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado dq Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados
com as Leis Municipais n.“ 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

ao

as

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de setembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETAR

Publique-se e registre-se.

Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
Publicado por:

Eliane Pimente! Jubainski Streit

Código Identificador:9204D396

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.Suplementar

Códigos Descrição Valor
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

DECRETO N” 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

4.121.4.27.

ALTERA DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO
DE 2Ó25.

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
1000, 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL
7.900,00

o PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado dò Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal,
DECRETA:

Art. Ú Fica alterado o art. 1“ do Decreto n“ 290, de 06 de agosto de
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. r Para conduzir os atos das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n" 14.133/2021, ifca nomeado:

I - Marcos Aurélio Melenek, matrícula n° 4766178, para exercer a

função de Agente de Contratação;
II - Thals Becker de Souza, matricula n° 4766333 , para exercer a

função de Pregoeiro.

§ 1° Na ausência ou impedimento do Agente de Contratação
funções serão exercidas pelo Pregoeiro.

§ 2° Na ausência ou impedimento do Pregoeiro, as funções serão

exercidas pelo Agente de Contratação.

§ 3“ Somente em licitações na modalidade pregão, .
responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 04 de setembro de 2025.

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOViAriOSO-S

VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS05.001

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇAo' E SERVIÇOS
rodoviArios

15.452.5.210

3.3.90:39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDICA

- Transferências da União Referentes às participações
exploração de Petróleo e Gás

0106S
1310 na

11.900,00

SUBTOTAL
11.900,00

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

' ' 15.451.6.18 PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE INFRAESTRUTURA
4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1080 ^OQOOO^^gcursos Ordinários (Livres) 66.400,00

SUBTOTAL
66.400,00

TOTAL
86,200,00

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO.

Artigo 2.“ - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos
abertos no artigo 1.“ serão utilizados:

O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso III, do § U do artigo 43 da Lei Federal n°. 4.320/64:

...86.200,00
as

o agente

Anulação

Códigos Descrição Valor
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

UraíSsMo'” SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E4.I2L4.27

3.3,90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOc/CÕ
MAICON GROSSKOPF
Prefeito

■9'80 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00

7.900,00
SUBTOTAL

05 SECRETARIA DE VIAÇÁQ E SERVIÇOS RODOVIARIOS
VlAÇAO E SERVIÇOS RODOVIARIOS

'^^^^AÕ~DÃ“sÊCMT:^r^ÊTlÃçIÕT"sÊRVÍÇÕS
05.001

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:A0F51DEl

15.432.5.210

3.3.90.30.00,00 MATERIAL DE CONSUMO

01065 - Transferências da União Referentes à
de Petróleo e Gás

1280 participações na, exploração
11.900.00

\\Tvw.diarÍQmimicÍDal.com.hr/iimn
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97Protocolo: 3682/2026

Assunto: "Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com
profissional bacharel em educação física".
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil"

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Departamento requerente para

análise do Processo Licitatório na modalidade de pregão na forma eletrônica, cuja ordem

sequencial será providenciada pelo setor de Licitações após a emissão do presente

parecer, tipo menor preço, que tem por objeto "Contratação de pessoa jurídica

especializada para prestação de serviços, com profíssionai bacharel em educação física,

com registro no respectivo conselho, para trabalhar 40 horas semanais, com o objetivo

de ministrar auias de Ritmos, Jump, Piiates, Funcionai e MusCuiação no Centro do

Atendimento à Muiher - CAMU."

O processo veio acompanhado do requerimento da Secretaria justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência,

cotações, pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos,

informações orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídicaII.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer

de acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI,

da Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve

respeitar a Lei n® 14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos,

prevendo em seu art. 28 âs modalidades de licitação originalmente existentes, dando a

cada uma delas particularidades bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando

0 objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza

comum do serviço a ser contratado, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade

licitatória.

^ @ H governodepien
www.pién.pr.gov.br
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O tipo menor preço, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza do serviço e suas especificidâdes, possibilitando mais vantagens

e benefícios para a Municipalidade.

Ainda, oportuno destacar que a presente licitação destina-se exclusivamente

para Micro e Pequenas empresas, nos moldes do disposto na Lei n° 123/06, (modificada

pela LC 147/14) no inciso I do art, 48 que a Administração Pública "deverá realizar

processo licitatório destinado exclusivamênte à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil Reais)".

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e

empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo

de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação

imposta a Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender

contratar deve conceder tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador

optado por esta normativa claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos

negócios, que não teriam chance de ser contratados na ampla concorrência por questões

mercadológicas e, assim, incentivar ainda que indiretamente a economia local.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos

atos essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos

caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o

orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução. Em

atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento intitulado Estudo

Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de Referência, devidamente

aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais vislumbramos estar

satisfatório.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os

requisitos previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei n° 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação

depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro

em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao

processo a declaração do setor de contabilidade informando que quando se tratar do

SRP 0 saldo financeiro/orçamentário deverá ser verificado no momento do empenho.

@ fl governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que

as contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei

Orçamentária, vejamos;

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentai que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira corh a lei orçamentária anual e compatibilidade com
0 piano plurianuai e com a iei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do

responsável pela Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos

licitatórios, atestando que quando se tratar do SRP o saldo orçamentário/financeiro

deverá ser verificado no momento do empenho.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as

cautelas recomendadas pela Lei n°. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os

pressupostos que deverão constar do Edital dê Licitação, possuindo indicação de número

de ordem em série anual, órgão da Administração Pública interessado, modalidade de

licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos

termos da Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento

das propostas, entre outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo

destacar que, após a emissão do presente parecer, deverá o pregoeiro observar os

prazos mínimos previstos entre a disponibilização do edital e a abertura do certame, nos

moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

A minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art.

92 da Lei 0° 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo

menor preço, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto

a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a

contratação.

rvide ADI 6357^

111. Conclusão

wvvw.pien.pr.gov.br
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Pélo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento

Licitatório, cujo objeto é ã "Contratação de pessoa Jurídica especializada para prestação

de serviços, com profíssionai bacharef em educação física" atende aos princípios

■ norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei n°

14.Í33/2021, sendo adequada a modalidade, bem como, aprovado o edital dé

convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se

^ atente à vinculação da redação do contrato para com as espédficações do editai de

convocação, bem comò ao termo de referência, em estrito cumprimento ao que

prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei no 14.133/2021.

Anoto qüe a análise consignada neste parecer se atévè às questões jurídicas

observadas na instrução processuaí e no Editai, bem como, as justificativas da secretaria

requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta

Procuradoria: ps-elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueíés de Ordern

financeira, ou ■orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar

subsídios a decisão da autoridáde a que se destina e dnge-se, exclusivamente, dè estudo

dos contornos jurídicos, da iegísíação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É o parecer., S.M.J.

. Piên(PR), 11 de agosto de 2026.

Procurador Jurídico

OAB/PR 132.933

@ ff. governodepien '■J
wwWipien.pr.goy.br i
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Edital n° 58/2026

ÚUima atualização 11/08/2026

Local: Piên/PR Órgão; MUNICÍPIO DE PIEN Unidade compradora; 208 - SECRETARIA DE ACAO SOCIAL E DEFESA CIVIL

Modalidade da contratação; Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art, 28,1 Tipo; Edital Modo de disputa; Aberto

Registro de preço; Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP; 11/08/2026 Situação; Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas; 13/08/2026 09:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas; 27/08/2026 09:29 (horário de Brasília)

id contratação PNCP; 76002666000140-1-000222/2026 Fonte; Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Objeto:

,ontratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com profissional bacharel em educação física, com registro no respectivo conselho,
■para trabalhar 40 horas serrianais, com o objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e Musculação no Centro de Atendimento à Mulher -
CAMU,

VA1.0R I .J; AC EiriN„'.no UA C!.i -r-Hh VALOR IOIAL -lOnOLOOAUO L!\ )m|>í!A

:)0.c

Itens Arquivos Atas (de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Nome z Dáta/Hora de inclusão c Tipo:

EditalBNC.pdf 11/08/2026 -15:29:^9 Edital

Exibir,. 5 1-1 de 1 itens
< >Páginêi: 1

( )< Voltar

Criado.pela Lei n“ 14,133/21,.o. Portal Nacional de Çbhtrataç.ões Públicas (PNGP).é o sítio eietfôpico .òficiãí

destinado à divulgação centralizada e Obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos

administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacionat.de Contratações PúbliCas. um colegiado deliberativo
corn suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764, de 9 de agosto de 2021

O desenvolvimento dessa versão do Pgrtãt é um esforço conjunto de construção de uma concepção
direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê,

A adequação, fidedignidade e corrètüdê das informações e (jos arquivos relativos às contratações
disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e
entidades contratantes,

J 0800 Sj78 9001

Texto destinado a exibição de Ihformações-reiaclonadas à li( inça de uso.
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Piên/PR, em 07 de agosto de 2026, Eu, DANIELA GERTLER, convocado(a) pelò Edital n° 038/2026,
residente e domiciliado(a) em Rua Principal, Boa Vista, Piên/PR, CPF

117.***,***.**^ venho mui respeitosamente requerer fmal de lista da

vaga de PROFESSOR, conforme classificação obtida no Concurso

Público 001/2023.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Daniele Cieslinsky
Código Identificador:C50198DD DANIELA GERTLER

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:9C88F5F9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 1026, DE 11 DE AGOSTO DE 2026.

PORTARIA N” 1026, DE 11 DE AGOSTO DE 2026.
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO
Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 148/2026

DECRETO 148/2026

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar da Lei n"
1.104/2025 no exercício de 2026.

RESOLVE:

Art. 1" Conceder ao servidor público LUIS FERNANDO MENDES,
portador da cédula de identidade civil com RG/CPF n° 037.***.***-

,** e matrícula fimcional 4766474, ocupante do cargo público de
provimento em comissão de Assessor de Área I - Área de Apoio de
Coordenação da Defesa Civil, o pagamento de diária(s):

PAULO FALCADE, DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
conforme autorização contida em Lei.

Art. 1“ - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Betíto, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2026 no valor de R$ 100.000,00 (Cem mil
reais) conforme anexos:

Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados

recursos oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de

arrecadação e superávit conforme anexos
Art.3“- Determina o ajuste da Lei n° 1094/2025 de 07/10/2025 - Plano

Plurianual (PPA), e a Lei n“1064/2025 de 06/05/2025 - Lei de

, Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2025, nas ações
correspondentes

Período dc

afastamento
Quantidade dè
díárías

do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho
visita a defesa civil

COMPDEC

São Jose Dos

Pinhais/PR
12/08/2026 1 (uma) RS 61,00 7985/2026

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 11 de agosto de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identiflcador:6A6B8DE8

Município de Pinhal de São Bento, em 11 de Agosto de 2026.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito MunicipalSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNIÇQ N" 058/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:789A4B70

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE ÇONTRATO

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para

prestação de serviços, com profissional bacharel em educação física,
com registro no respectivo conselho, para trabalhar 40 horas semanais,

com o objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional
e Musculação no Centro de Atendimento à Mulher - CAMU. Entrega
das propostas; a partir 13/08/2026 no site Bolsa Nacional de

Compras - BNC. Abertura das Propostas; 27/08/2026 às 09:30h

(horário de Brasília) no site já citado.

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,
TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação
complementar, EXTRATO DO TERMO /LDITIVO DE CONTRATO.

10“ TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 135/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO.
CONTRATADA: NELSON FERRARI LTDA.

Piên/PR, 11 de agosto de 2026.

OBJETO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação excepcional do
prazo de vigência do Contrato n“ 135/2021, com fundamento no art.

57, § 4°, da Lei Federal n° 8.666/1993, em caráter excepcional e
transitório, pelo período estritamente necessário à conclusão do

Processo Seletivo Simplificado e à efetiva implementação da solução
administrativa definitiva.

PRAZO: Fica prorrogado, em caráter excepcional, o prazo de

vigência do Contrato n° 135/2021 por 12 (doze) meses, com início em

10/08/2026 e término em 10/08/2027, observado o limite máximo

legal de 12 (doze) meses e o período estritamente necessário à

conclusão do Processo Seletivo Simplificado e à efetiva substituição
da solução contratual.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2F38E881

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 11 de agosto de 2026.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

www.diariomuniciDal.com.br/amo 421
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Extrato de publicação

PREGÃO ELETRÔNICO - 0000058/2026

N° PROC. ADM. 00000000000000000218

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema BNC torna

público para conhecimento dos interessados que o órgão PREFEITURA

MUNICIPAL DE PIÊN, de acordo com a regulamentação 14.133/2021
realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido porTHAIS BECKER DE

SOUZA e tendo como autoridade MAICON CROSSKOPF.

PUBLICAÇÃO: 12/0S/2026 14:22

INÍCIO REC. PROPOSTA: 13/08/2026 00:00

FIM REC. PROPOSTA: 27/08/2026 09:29

O DISPUTA: 27/08/2026 09:30

. _ DE LANCE:MENORLANCE

TIPO ENCERRAMENTO;ABERTO

EXCLUSIVO ME: SIM

VALOR TOTAL DO PROCESSO: RS 69,000,0000

OBJETO DO PROCESSO

Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com profissional.bacharel em educação física,

registro no respectivo conselho, para trabalh,5r 40 horas semanaLs, com o objetívo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates,

Funcional e Musculação no Centro de Atendimento à Mulher - CAMU.

com

Para demais informações contato via e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br, telefona: 4136321136 ou acesso pelo link:
jittp5://bnccomDras.com/Process/ProcgssVievi/?

K3raml=%5Bgkz%5.DfQOE%2FaS4KdfADdgdaiHtg3TllwFuB0dMNDQa7teEB6h5Uuv86dWPf2lmrWCDDiY58hblZ%2FR3iiiPkl339XrhVns4nLPRFMmwHlfc3v6RQeUwO%3n

THAtS^ zkER DE SOUZA
PIÊN- 'R • 12/0.8/2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000058/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000218

Tipo: AQUISiÇÃO
PREGOEiRO: THAiS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação; 12/08/2026 14:22:37

LOTE1

Item: 1 Quant.: 12 Unidade: SRV Vai. Ref.: 5.750,00

Descrição: Prestação de serviços, com profissional Bacharel em Educação Física, Prestação de serviços de Pessoa

Jurídica, com profissional Bacharel em Educação Física, compreendendo à prestação de serviços mensal, sendo 40

loras semanais, de segunda a quinta-feira, com o objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e

./lusculação no Centro de Atendimento à Mulher - CAMU.

Autor

PARTICIPANTÊ473

Marca/Modelo Valor

Serviço 5.600,00

PARTICIPANTE 496 Serviço 5.700,13

PARTICIPANTE 172 Serviço 5.750,00

PARTICIPANTE 023 Serviço 5.750,00

PARTICIPANTE 217 Serviço 5.750,00

5.749,80

5.749,00

PARTICIPANTE 290 Serviço

ServiçoPARTICIPANTE 768

DOCUMENTOS ANEXADOS

ARQUIVOS ANEXADOS A ITENS

1 de 1
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

^UDiam:CQmiClONmENTOFlTNESS:F^LTpA^

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

FERNANDA ÇHRISTINA MARTINHUK DOS SANTOS, BRASILEIRA , SOLTEIRA, professor de edicação fisica,
nascido(a) em 15/12/1989, n° do CPF 071.493.139-06, residente e domiciliada na cidade de Piên - PR, na RUA

FORTALEZA, n^ 810, CENTRO, CEP; 83860-000;

Resolvem; em comum acordo, constituir uma sociedade empresária limitada, nos termos da Lei n" 10.406/2002,
mediante as condições e.cláüsulas seguintes:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL
A sociedade adotará como nome empresarial:STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNESS FMS LTDA, e usará a
expressão STUDIO FITNESS FMS como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DA SEDE
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA FORTALEZA, n® 810, CENTRO, Piên - PR, CEP: 83860000.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL
A sociedade terá por pbjeto o exercício das seguintes atividades ecdnômica:ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO
físico

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercidafs) a(s) atividade(s) de
ATIVIDADES DE.CONDICIONAMENTO FÍSICO.

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N® 9313-1/00 - Atividades de condicionamento físico

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO
A sociedade iniciará suas atividades em 11/03/2026 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA y - DO CAPITÁL
O capital será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dividido em 5000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada

uma, formado por R$ 5,000,00 (cinco mil reais) em moeda corrente no Pais

Parágrafo únjco. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ %

FERNANDA CHRISTINA MARTINHUK DOS SANTOS 5000 5.000,00 100,00

TOTAL: 5000 5.000,00 100,00

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da sociedade será exercida pelo sócio FERNANDA CHRISTINA MARTINHUK DOS SANTOS que
representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇp PATRIMONIAL
Ao término_ de cada .exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - declaração DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou enl virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou pór crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, oú contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as



Página 2 dé 3

106
CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNESS FMS LTDA

disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdèiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legaimente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou

do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na

proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pelá
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL

O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n“ 123, de
14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4^ do art.
3® da mencionada lei. (art. 3®, I, LC n“ 123, de 2006)

CLAUSULA XV - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Piên - PR, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer
outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o

presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná.

Piên - PR, 10 de março de 2026

FERNANDA CHRISTINA MARTINHUK DOS SANTOS

Sócio/Administrador
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ASSINATURA ELETRÔNICA

GertifiGamos que ó ato da empresa STUDIO DÉ CONDICIONAMENTO FITNESS FMS LTDA consta assinado

digitalmente por:

lOENTiFICAÇÂO 00(3) ASSINANTE(3)
CPF/CNPJ Nome

07149313906 FERNANDA CHRISTINA MARTINHUK DOS SANTOS

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/03/2026. 13:45 SOB 41214488873.

PROTOCOLO: 261415042 DE 11/03/2026.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12604932056.. NIRE: 41214488873.. COM EFEITOS

DO REGISTRO EM: 10/03/2026.

STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNESS FMS LTDA

mmPAM
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRlOrGERAL

empresafaçil.pr.,gov.br

se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.

A validade deste documento,
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO.DE INSCRIÇÃO

'165.620.982/0001-60 1

MATRIZ/ '

DATA DE ABERTURA

11/03/2026
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNESS FMS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO,(NOME DE FANTASIA)
STUDIO FITNESS FMS

PÕRTÊ

“MÉ /

.COPIGO.E.DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRJNCIPAL

93/1.3^00 !^Atiy|dades de^ondlclonamento físicõ '■

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

Não informada

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO
********

LOGRADOURO

R FORTALEZA

NUMERO

810

MUNICÍPIO

PiEN

ÇEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

UF

83.860-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO.

STUDÍOFITNESSFMS@GMAiL.COM
TELEFONE

(41) 9646-3555 / (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA f
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

11/03/2026

MOTIVODE SITUAÇAOCADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
******** ********

aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitida^nõ~dTã?27Õ8/2Õ26-às09*: 17:21 (data e hora de Brasília).

aboutiblank 1/1



> MINISTÉRIO DA FAZENDA
^ Secretaria da Receita Federal do Brasil
, Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

inOÉRjTDÃaNEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ÁTÍVA DA UNIÃO

fNõrhè- SfÜDÍÕWcdNDICIÕNÀ FITN ESS~FMS LTDA ;7
ÇNPJ: 65;620;982/Ò0âl^flr í “

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujei^passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nã^ conitãrrT pén^êríciãs êrn seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Reeeita Fédérãl dò Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para 0 estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo nO âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gOv.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Ernitida-às_-09:23i58 dp dia 12/08/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida:até-08/02/2027... j
Código de controle da certidão: BE0F.72FA.798C.247B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de ^stado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná 110

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Ns 40125866-19

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:í65.62Ó.9827Ò001-60v
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrãr débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certifiçarriqs que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, bonstatarnosmão existir pendências em/nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engioba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

í^álida àtê 10/1^2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br
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|| Prefeitura Municipal de Piênà
Wi

Rua Atnazioiias n” 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1849/2026

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N”: 1849/2026

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: STUDIO DE GONDICIONÁMÊNTO EITNESS FMS LTDA-

PROTOCOLO CNPJ n"

65.'620.982/00í)lr6d
Inscrição Municipal n° 37460

n“

ENDEREÇO

RUA FORTALEZA, 810 - Centro Piên - PR CEP: 83860000

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de condicionamento físico

Documento emitido em: Piên, 12 de Agosto de 2026 por « Equiplano Público Web

'Certidão válida até 11/09/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 5ZXJ2G2QET454XC4QE2.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.com.br:735S/contribuinte/#/stmCertidao/vaIidacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da
PMP, nos termos do CTM.

».
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12/08/2926, 09:22 Consulta Regularidade do Empregador

112
Voltar imprimir

cüijrii
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

65.620.982/0001-60'

STÜDIÕDÊ ÇÕNDICTÕNÃMENJO FITNESS FMSXTDA- ■

RUA FORTALEZA 810 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada\encontra'-se'em;sifLiãçãbTeguláf perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

VãUdad.eL26/07/20;2'6 a 24708/202'6:í

Certificação Número: 2026072604586567499924

Informação obtida em 12/08/2026 09:22:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.qov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNESS FMS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 65.620.982/0001-60

Certidão n°: 68924090/2026

Expedição: 12/08/.2026, às 09:23:05

r yãirdãde V ' 087 0 2 / 2 02-?' -
de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ;STÜpíÕ DÉ CÒNDicipNAMENTO FITNESS FMS LTDA. (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° ■ 657 620.982/0001r60, NÃO, CQNSTÃ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

j

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Dò Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.br
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de RiO NEGRO

LU

ED
O
Q

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CÍVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA
§

t3
SZ

Certifico que reyendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CiVEIS, especificaménte: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, verifiquel NÃO CONSTAR nenhum registro contra:

Q

STUDIO DE ÇONDICIONAMENTO-FITNÈSS FMS LTDA 0)
Ü

ÓNPJ:_ 65,620.982/000,1-60 .

Local da Sede: Piên - PR

0

0

■o

>

Q

BOrientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de RIO NEGRO

Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que verifique a
identidade dó NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de
responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8-, §2® da Resolução CNJ
121/2010.

A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados córriplementares do procedimento, deve-se dirigir até a

Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.

A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.

<
CQ

CO

SÍ
CO

CD
ü
<
ü

tr
o.

I
0
■D

03

>

RIG-NEGRO, 13defagostG'dè2026- '

CARLOS SCHLICHTING

Distribuidor

a
■D
'O

ü

r Assinado de forma

qrwi iri-iTibLHLILH I IN.K,SCHLÍCHTING:3857

G:385767X6 6716968
/- Dados;-2026.08.13

13:54:29 -03'00'

CARLOS

968 / í'
<

Página 1 de 1SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná Data de emissão:13/08/2026 13:20



Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comerciai do Estado do Paraná

PARANÁ#

JUCEPAR

115

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis ■ SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: sfÜpiO DE CONDICIÒNAMÊNTO FlfNESS FMS LTDA _ /

NIRE: 41214488873

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Protocolo: PRC2603954844

NIRE (Sede)
41214488873

.CNPJ—^ —

65.620.982/0001-60

Data de Ato Constitutivo

11/03/2026

Início de Atividade

11/03/2026
)

i

Endereço Completo
Rua FORTALEZA, 810, CENTRO - Piên/PR - CEP 83860-000

Objeto Social
Atividades de condicionamento físico

Capital Social

R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

Capital Integralizado

R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

- Porte— , .

' ME (lyiicroempresa) J
Prazode Duração

Indeterminado

Dados do Sócio

CPF/CNPJ Participação no capital
R$ 5.000,00

Espécie de sócio
Sócio

ome

SRNANDA CHRISTINA MARTINHUK 071.493.139-06
:,OS SANTOS

Administrador Término do mandato

IndeterminadoS

Dados do Administrador

Nome

FERNANDA CHRISTINA MARTINHUK DOS SANTOS

CPF Término dq mandato
Indeterminado071.493.139-06

Último Arquivamento Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS .

Data Número

41214488873

Ato/eventos

090 / 090 - CONTRATO11/03/2026

Esta certidão foi emitida automaticamente em 13/08/2026. às 13:28:58 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código 53L7US1A.

Em caso de divergência de dados, solicitar a correção através do "Fale Conosco" (https'y/vvww.juntacomercial.pr.gov.br/webservices/jucepar/taléconosco)no prazo de 30 dias da emissão deste

documento.

. LEANDRO MARCOS RAYSEL BiSCAIA

Secretário-Geral

1 de 1
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DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO 058/2026

Sr. Pregoeira,

Pela presente, declaramos que a empresa STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNESS FMS

LTDA. CNPJ: 65.620.982/00001-40, localizada no endereço Rua Fortaleza n^ 810, Centro, Piên - PR

Cumpre, plenamente-os .requisitos_de habilitação--para-o--PREGÃO 058/2026 , cujo objeto é

Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com profissional

bacharel em educação física, com registro no respectivo conselho, para trabalhar 40 horas

semanais, com o objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Píiates, Funcionai e Muscuiação
no Centro de Atendimento à Mulher - CAMU.

Piên, 27 de setembro de 2026

Documento assinado digitalmente

FERNANDA CHRISTIHA MARTINHÜK DOS SANTC

Data: 17/08/2026 08:44:31-0300

Verifique em hUps;//validar.iti.gov.br

FERNANDA CHRISTINA MARTINHUK DOS SANTOS

SOCIA/ADMINTRADORA

RUA,FORTALEZA, n” 810. CENTRO
Piên - PR, CEP: 838600

{41) 9 96<16-3555

studiofitn6ss.frtls@gmaIl,com

'www.fmslitness.com.br

. CNPJ 6,5.620.982/0001-60



S T U □ I □ DE

CQNDICIDNAMENTO
F I T N E S S

F M S L T D A

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNESS FMS LTDA, insGrita no CNPJ/MF sob o

65.620.982-0001-60, por intermédio de seu Representante Legal, Sr.®. FERNANDA CHRISTINA

f" ^ MARTINHUK DOS SANTOS, portadora da Carteira de Identidade n.® 10.400.291-9 - SSP/PR, inscrito

no CPF/MF sob o n®. 071.493.139-06, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico

n® 58/2026, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

OBS; Assinalar com um "X” a condição da empresa.

rXT~MICROÊM^WSÃT^cpnfòrmé ir^^^^ dd artigo 3® da Lei Complementar n.^ 123, de1.

14/12/2006;

C ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3® da Lei

Complementar h.® 123, de 14/12/2006;

C ] MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1® do artigo 18 da Lei

Complementar n.® 123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4® do

artigo 3® da Lei Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.

3.

. Piên, 27 de setembro de 2026
Documento assinado digitalmente

^ FERNANDA CHRISTINA MARTINHUK DOS SANTC
'á Data: 17/08/2026 08:44:31-0300

Verifique em http5://vaÜdar.iti.gov.br

í

FERNANDA CHRISTINA MARTINHUK DOS SANTOS

SOCIA/ADMINTRADORA
CPF: 071.493.139-06

A DECLARAÇÃO de enquadramento corno Microempresa, Empresa de Pequeno Porte

ou Mícroempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade

da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.® 123/2006.

A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte

ou Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas

neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

1)

2)

RUA FORTALEZA, ii° 810, CENTRO

Piílli - PR, CEP: 838600

(41) 9 9646-3555

studiofitnessfms@omail,oom

www.frnsiilness.com.br

CNPJ 65.620.982/0001-60



118
S T U D I 0 DE —
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— F M S L T D A

DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico 58/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

a) nâp pqssuímosj.em nosso Quadro. de.Eessoal,.empregados .menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) 'líênlmrirde^i^s^^^iôs^é^semô^^) oujdirigentkde. órgão.do.Münicípio de Piên;

c) nenhum~de~no'ss'os'só'cios~mantémr vínculon3e~nafüfezã-Téchicã,~cõmêrciãl/èconômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

d) i nãbéãtãffiÕs^sijehsps.temporariarnente/de paríkjparXffllcltiç^büump^^^ de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

r >

‘vhãg fõmosJdeçlaradQLS inid.ôneos^para.licitar ou .contratar com a AdministraçãoLPúbiiGà, em qualquer ee)

suas esferas;

f) até=a'p.resente data mexiSfem fatos impeditivos para-sua-habilitação nó-presente-pr.o.cesso e estamos

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriòrés.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, 27 de setembro de 2026

Documento assinado üigitalmente

FERNANDA CHRISTf NA MARTINHÜK DOS SANTC

Data: 17/08/2026 08;44:31-03p0

Verifique em https;//vaÍidar.ití.gov.br

FERNANDA CHRISTINA MARTINHÜK DOS SANTOS

SOriA/ADMINTRADOR A

RUA FORTALEZA, n” 810, CENTRO

Piên - PR, CEP; 838600

(41) OOO-IG-SSSS

studiofitness(ms@gmail,com

wv>/w.fmslitness.com.br

CNPJ 65,620,982/0001-60
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000058/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000218

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 12/08/2026 14:22:37

MOVIMENTOS DO PROCESSO

13/08/2026 10:00:42 CADASTRO DE PROPOSTA STUDIO DE CONDICIONAIVIENTO FITNEES FMS LTDA

14/08/2026 13:56:10 CADASTRO DE PROPOSTA MAIS SAÜDE MAIS RENTABILIDADE LTDA

17/08/2026 09:01:18 ALTERAÇAO DE PROPOSTA MAIS SAUDE MAIS RENTABILIDADE LTDA ^ ^

; '9/08/202615:02:01 ESCLARECIMENTO REQUERIDO GEM ASSESSORIA & SOLUCOES EM LICITACAO L (32.997.519/0001
rezados, boa tarde! Considerando que o valor estimado para a execução dos serviços é de R$ 5.750,00 mensais, solicitamos, por

gentileza, esclarecimento quanto ao quadro de horários previsto para a execução das atividades, informando os dias, horários e
respectivos períodos de atendimento.

A informação é necessária para que possamos dimensionar corretamente a quantidade de professores/profissionais necessária para
a execução dos serviços, bem como elaborar nossa proposta de forma adequada.
21/08/2026 13:18:55 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO
Segue em anexo.

21/08/2026 15:02:29 ESCLARECIMENTO REQUERIDO GEM ASSESSORIA & SOLUCOES EM LICITACAO L (32.997.519/0001
Boa tardei A resposta quanto ao meu pedido de esclarecimento não é pertinente ao processo. Anexo é de outro pregão.
23/08/2026 15:49:14 CADASTRO DE PROPOSTA MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL

24/08/2026 09:07:06 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO

Boa tarde! Desculpe o erro, mas esclarecendo as dúvidas, atualmente o horário das aulas é das 08 às 12 e das 13 às 19 horas.

Provavelmente o crohograma manterá o mesmo, os horários das turmas depénde do número de inscritos, mas sempre será dentro
desta carga horária.

24/08/2026 09:16:26 ALTERAÇAO DE PROPOSTA STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA

26/08/2026 13:37:27 CADASTRO DE PROPOSTA TAURUS SERVIÇOS EDUCACIONAIS E CURSOS PROFISSIONALIZANTES

26/08/2026 17:16:26 CADASTRO DE PROPOSTA QUALIFICA CENTRO FORMAÇAO PROFISSIONAL EIRELI

26/08/2026 17:42:02 CADASTRO DE PROPOSTA MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇAO PROFISSIONAL LTDA - ME
27/08/2026 08:35:26 CADASTRO DE PROPOSTA BENEDICTUS INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA
,27/08/2026 09:29:47 MENSAGEM PREGOEIRO

om dia

^7/08/2026 09:30:02 MENSAGEM PREGOEIRO

Daremos inicio a disputa.
27/08/2026 09:53:29 MENSAGEM PREGOEIRO

Irei analisar a habilitação
27/08/2026 09:53:41 MENSAGEM PREGOEIRO
Retorno ás 10:15 h.

27/08/202610:15:21 MENSAGEM PREGOEIRO

Após analise dos documentos de habilitação, fica a proponente declarada habilitada.
27/08/202610:15:39 MENSAGEM PREGOEIRO

Sendo assim, passamos para a fase de manifestações reçursais.

LOTEI - ADJUDICADO

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Gerado em: 27/08/2026 11:16:39 1 de 7
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PIÊN-PR

Marca: Serviço

Descrição: Prestação de serviços, com profissionai Bacharel em Educação Física, Prestação de serviços de Pessoa Jurídica, com

profissional Bacharel em Educação Física, compreendendo à prestação de serviços mensal, sendõ 40 horas semanais, de segunda á
quinta-feira, com o objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e Musculação no Centro de Atendimento à Mulher

-CAMU.

Quantidade: 12

Modelo:Unidade: SRVItem: 1

Valor Total: 53.388,00Valor Unit.: 4.449,00

CLASSIFICAÇÃO
Dif.(%) MENum Documento Oferta Inicial Oferta FinalRazão Social

768 65.620.982/0001-60 5.749,00 4.449,00 Sim1 STUDIO DE CONDICIONAMENTO

217 37.152.363/0001-52 5.750,00 4.551,99 2,31 Sim2 MIND AND SOUL COMERCIO DE

3 QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO 023 10.728.273/0001-00 5.750,00 4.799,00 5,43 Sim

4 MAIS SAÚDE MAIS RENTABILIDADE 290 47.879.547/0001-72 5.749,80 5.589,88 16,48 Sim

473 33.249.276/0001-67 5.600,00 5.600,00 0,18 Sim5 TAURUS SERVIÇOS EDUCACIONAIS E

496 66.886.140/0001-17 5.700,13 5.700,13 1,79 Sim ’6 BENEDICTUS INTERMEDIAÇÃO DE

172 21.496,430/0001-16 5.750,00 0,87 Sim7 MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇAO 5.750,00

DESCLASSIFICADOS

Oferta Inicial Oferta Flhal Dif.(%) MERazão Social Num Documento

INABILITADOS

Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) MERazão Social Num Documento

MOVIMENTOS DO LOTE

12/08/2026 14:22:36 PUBLICADO

13/08/2026 00:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

27/08/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

27/08/2026 09:30:14 DISPUTA

27/08/2026 09:30:14 LANCE MAIS SAÚDE MAIS RENTABILIDADE LTDA (PARTICIPANTE 290) 5.749,80

27/08/2026 09:30:14 LANCE MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇAO PROFISSIONAL LTDA - ME

27/08/2026 09:30:14 LANCE BENEDICTUS INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA (PARTICIPANTE 496)

5.750,OO

5.700,13

27/08/2026 09:30:14 LANCE TAURUS SERVIÇOS EDUCACIONAIS E CURSOS PROFISSIONALIZANTES 5.600,00

27/08/2026 09:30:14 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇAO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE 5.750,0

27/08/2026 09:30:14 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 5.749,00

27/08/2026 09:30:14 LANCE MIND AND SÓUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.750,00

5.599,9927/08/2026 09:30:33 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:31:05 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 5.590,00

27/08/2026 09:31:06 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.589,99

5.589,9027/08/2026 09:31:44 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:31:45 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.589,89

5.580,0027/08/2026 09:31:57 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:31:58 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.579,99

5.4ÚO,0027/08/2026 09:32:15 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

5.399,9927/08/2026 09:32:17 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:32:47 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 5.399,08

27/08/2026 09:32:48 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.399,9T

27/08/2026 09:32:57 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 5.399,96

27/08/2026 09:33:00 LANCE MIND AND SÕUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.399,95

Geradò étri: 27/08/2026 11:16:39 2 de 7
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27/08/2026 09:33:22 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:33:23 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:33:52 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:33:53 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:34:06 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:34:08 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:34:25 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:34:26 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:34:36 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:34:37 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DÈ PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:34:48 LANCE STUDIO DÉ CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

/ ' 7/08/2026 09:34:48 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:34:58 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:34:59 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:35:09 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:35:Í0 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:35:18 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/Õ8/2026 09:35:19 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:35:27 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:35:28 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:35:36 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:35:37 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:35:42 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:35:44 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS ÉM GERAL LTDA

27/08/2026 09:35:50 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:35:51 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

, 27/08/2026 09:36:00 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

?’/08/2026 09:36:01 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:36:09 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:36:10 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:36:17 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:36:19 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:36:26 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:36:26 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:36:48 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:36:49 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:37:33 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:37:36 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:37:58 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:38:00 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

5.399,94

5.399,93

5.395,00

5.394,99

5.394,98

5.394,97

5.394,95

5.394,94

5.200,00

5.199,99

5.199,98

5.199,97

5.199,96

5.199,95

5.199,92

5.199,91

5.199,90

5.199,89

5.199,88

5.199,87

5.199,86

5.199,85

5.199,84

5.199,83

5.199,82

5.199,81

5.199,80

5.199,79

5.199,77

5.199,76

5.199,75

5.199,74

5.199,73

5;199,72

5.199,00

5.198,99

5.198,97

5.198,96

5.198,95

5.198,94

27/08/2026 09:38:28 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE 5.198,93

27/08/2026 09:38:28 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

27/08/2026 09:38:29 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:38:37 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE

5.198,92

5,198,00

Gerado em: 27/08/2026 11:16:39 3 de 7
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27/08/2026 09:38:37 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.197,99

27/08/2026 09:38:46 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE 5.197,98

27/08/2026 09:38:47 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.197,97

27/08/2026 09:38:53 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE 5.197,96

27/08/2026 09:38:54 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 5.190,00

27/08/2026 09:38:55 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.197,95

27/08/2026 09:38:55 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.189,99

27/08/2026 09:39:03 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE 5.189,98

27/08/2026 09:39:04 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.189,97

27/08/2026 09:39:06 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 5.150,00

27/08/2026 09:39:08 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.149,99

27/08/2026 09:39:14 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:39:14 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE

5.140,0

5.148,0b

27/08/2026 09:39:15 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.139,99

27/08/2026 09:39:20 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE 5.139,00

27/08/2026 09:39:22 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.138,99

27/08/2026 09:39:29 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 5.050,00

27/08/2026 09:39:30 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 5.049,99

27/08/2026 09:39:37 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 5.000,00

27/08/2026 09:39:39 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.999,99

27/08/2026 09:39:46 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:39:46 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:39:47 LANCE MAIS SAÚDE MAIS RENTABILIDADE LTDA (PARTICIPANTE 290)

4.900,00

4.999,00

5.589,88

27/08/2026 09:39:47 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.899,99

27/08/2026 09:39:55 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE 4.899,00

27/08/2026 09:39:56 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.898,99

27/08/2026 09:39:57 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.800,00

27/08/2026 09:39:58 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.799,9

4.750,0027/08/2026 09:40:04 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:40:05 LANCE QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI (PARTICIPANTE 4.799,00

27/08/2026 09:40:05 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.749,99

27/08/2026 09:40:12 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.740,00

27/08/2026 09:40:13 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:40:25 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

4.739,99

4.730,00

27/08/2026 09:40:26 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.729,99

27/08/2026 09:40:32 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.700,00

27/08/2026 09:40:33 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.699,99

27/08/2026 09:40:38 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.650,00

27/08/2026 09:40:39 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.649,99

27/08/2026 09:40:44 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.645,00

27/08/2026 09:40:45 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.644,99

27/08/2026 09:40:52 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.644,98

27/08/2026 09:40:53 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.644,97

27/08/2026 09:41:07 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.644,96

Gerado èni: 27/Ò8/202Ô 11:16:39 4dé7
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27/08/2026 09:41:08 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:41:14 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:41:15 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:41:24 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:41:25 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:41:40 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:41:41 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:41:50 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:41:51 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/Ò8/2026 09:42:01 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:42:02 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

, 7/08/2026 09:42:07 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

^7/08/2026 09:42:08 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:42:17 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:42:18 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:42:23 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:42:24 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:42:32 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:42:33 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:42:44 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:42:45 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:42:52 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:42:53 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:42:59 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:43:00 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:43:09 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:43:10 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

'' ' 7/08/2026 09:43:24 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

^7/08/2026 09:43:25 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:43:42 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:43:43 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:43:49 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:43:49 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:43:57 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:43:58 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:44:10 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:44:11 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:44:26 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:44:27 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:44:40 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:44:41 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:44:48 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:44:52 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:45:01 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

4.644,95

4.644,50

4.644,49

4.644,30

4.644,29

4.644,20

4.644,19

4.644,10

4.644,09

4.644,00

4.643,99

4.600,00

4.599,99

4.590,00

4.589,99

4.589,90

4.589,89

4.580,00

4.579,99

4.570,00

4.569,99

4.569,98

4.569,97

4.569,96

4.569,95

4.569,91

4.569,90

4.569,89

4.569,88

4.569,80

4.569,79

4.569,77

4.569,76

4.569,75

4.569,74

4.568,72

4.568,71

4.568,70

4.568,69

4.568,68

4.568,67

4.568,65

4.568,64

4.568,60
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27/08/2026 09:45:06 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.568,59

27/08/2026 09:45:13 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.568,58

27/08/2026 09:45:14 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.568,57

27/08/2026 09:45:42 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.568,55

27/08/2026 09:45:44 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.568,54

27/08/2026 09:45:49 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.568,52

27/08/2026 09:45:50 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.568,51

27/08/2026 09:45:56 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:45:57 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

4.568,50

4.568,49

27/08/2026 09:46:09 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.568,44

27/08/2026 09:46:10 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.568,43

27/08/2026 09:46:17 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.568,4r

27/08/2026 09:46:20 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.568,3!:

27/08/2026 09:46:27 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.568,30

27/08/2026 09:46:30 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.568,29

27/08/2026 09:46:36 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.568,28

27/08/2026 09:46:36 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.568,27

27/08/2026 09:46:41 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.568^22

27/08/2026 09:46:52 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.568,21

27/08/2026 09:47:01 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.568,01

27/08/2026 09:47:02 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.568,00

27/08/2026 09:47:16 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.567,88

27/08/2026 09:47:17 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.567,87

27/08/2026 09:47:30 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:47:31 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

4.565,00

4.564,99

27/08/2026 09:47:55 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE 4.564,98

27/08/2026 09:47:56 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA 4.564,97

27/08/2026 09:48:08 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:48:09 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

4.562,0

4.561,9^'

27/08/2026 09:48:15 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:48:16 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:48:25 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:48:26 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

4.560,00

4.559,99

4.555,00

4.554,99

27/08/2026 09:48:33 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:48:33 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:48:41 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:48:41 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:48:49 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:48:50 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:48:57 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:49:00 LANCE MIND AND SOUL COMERCIO DE PAPELARIA E ARTIGOS EM GERAL LTDA

27/08/2026 09:50:12 LANCE STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA (PARTICIPANTE

27/08/2026 09:52:12 NOTIFICAÇÃO SISTEMA “
0 detentor da melhor oferta da etapa de lances é STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA

4.554,98

4.554,97

4.554,96

4.554,95

4.554,90

4.554,89

4.552,00

4.551,99

4.449,00
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27/08/2026 09:52:12 JULGAMENTO

27/08/2026 09:53:45 HABILITAÇÃO

27/08/2026 10:15:42 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

27/08/2026 10:45:43 EM ADJUDICAÇÃO

27/08/2026 11:16:38 ADJUDICADO

PREGOEIRO: THAIS BECKER QÉVSOUZA

APOIO/MEMBRO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

APOIO/MEMBRO IGOR ELIAS TELMA
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 0000058/2026
Processo Administrativo N- OOOO00OOOOÕO0000O218

Tipo: AQUiSiÇÃO
PREGOEiRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 12/08/2026 14:22:37

TOTAL DO PROCESSO: 53.388,00

STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA 65.620.982/0001-60 53.388,00

LOTEI Quant.: 1 Num: 768 Lance: 4.449,00 Total: 53.388,00

Unidade: SRVlem: 1 Marca: Serviço Modelo:

Descrição: Prestação de serviços, com profissional Bacharel em Educação Física, Prestação de serviços de Pessoa

Jurídica, com profissional Bacharel em Educação Física, compreendendo à prestação de serviços mensal, sendo 40

horas semanais, de segunda a quinta-feira, com o objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e

Musculação no Centro de Atendimento à Mulher - CAMU.

Quantidade: 12 Vai. Ref.: 5.750,00 Valor Unit.: 4.449,00 Total Item: 53.388,00

PREGOEIRO: THAIS BECKER DE BDUZA

APOIO/MEMBRO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

APOIO/MEMBRO IGOR ELIAS TELMA

1 de 1Gerado em: 27/08/2026 11:16:38



128

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000058/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000218

Tipo: AQUiSiÇÃO
PREQOEiRO: THAIS BECKER DE SOUZA
Pata de Pubiicação: 12/08/2026 14:22:37

LOTE 1 - ADJUDICADO - 27/08/2026 11:16:38
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
em: 1 Unidade: SRV Marca: Serviço

v^escrição; Prestação de serviços, com profissional Bacharel em Educação Física, Prestação de serviços de Pessoa Jurídica, com
profissipnal Bacharel em Educação Física, compreendendo à prestação de serviços mensal, sendo 40 horas semanais, de segunda a
quinta-feira, com o objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jümp, Pilates, Funcional e Musculação no Centro de Atendimento à Mulher
-ÇAMU.

Quqntidade: 12

Modelo:

Valor Unit.: 4.449,00 Valor Total: 53.388,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 STUDIO DE CONDICIONAMENTO 768 65.620.982/0001-60 5.749,00 4.449,00 Sim

2 MIND AND SOUL COMERCIO DE 217 37.152.363/0001-52 5.750,00 4.551,99 2,31 Sim

3 QUALIFICA CENTRO FORMAÇÃO
4 MAIS SAÚDE MAIS RENTABILIDADE

023 10.728.273/0001-00 5.750,00 4.799,00 5,43 Sim

290 47.879.547/0001-72 5.749,80 5.589,88 16,48 Sim

5 TAURUS SERVIÇOS EDUCACIONAIS E

6 BENEDICTUS INTERMEDIAÇÃO DE

7 MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇÃO

473 33.249.276/0001-67 5.600,00

496 66.886.140/0001-17 5.700,13

5.600,00 0,18 Sim

5.700,13 1,79 Sim

172 21.496.430/0001-16 5.750,00 5.750,00 0,87 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Nuhi Documento Oferta Inicial Oferta Finai Dif.(%) ME

PREGOEIRO: THAIS BECKER DE^UZA

Gerado em: 27/08/2026 11:16:38 1 de 1
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Protocolo N9 3682/2026

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa civil.

Objetivo; Homologação çle licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 27 de agosto de 2026.

Thais BêcI e Souza

Licitações e\cbmpras
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É Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

14113632-1136

á:
PROCURADORIA

JURÍDICA 130
PREFEITURA

Protocolo: 3682/2026

Objeto: "Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com
profissional bacharel em educação física".
Modalidade: Pregão eletrônico no 058/2026
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico

Reiatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n° 058/2026, cujo objeto é "Contratação de pessoa jurídica

especializada para prestação de serviços, com profissional bacharel em educação física", conforme

requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração

de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.° 290/2025 efetuou a nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Não houve apresentação de recurso, e, portanto, o feito foi submetido à autoridade

competente para fins de homologação, na forma da legislação aplicável.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso I do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação dâ adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou
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incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nessa linha, não houve apresentação de recurso, bem como os licitantes não noticiaram

qualquer irregularidade no curso do procedimento, assim, não se vislumbra óbice ao

prosseguimento do feito, podendo os autos serem encaminhados à autoridade competente para

os atos de adjudicação e homologação.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

dé legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

i

Piên, 27 de agosto de 2026.

Procurador Jurídico

OAB/PR 132.993
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HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 058/2026, o qual tem como objeto a “Contratação de

pessoa jurídica especializada para prestação de serviços, com profíssional bacharel

em educação física, com registro no respectivo conselho, para trabalhar 40 horas

semanais, com o objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e
Musculação no Centro de Atendimento à Mulher - CAMU”, e ADJUDICA o objeto
em favor da seguinte empresa;

0

STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 65.620.982/0001-60, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

53.388,00 (cinquenta e três mil e trezentos e oitenta e oito reais).

Piên/PR, 28 de agosto de 2026.

Maicon Grosskopf
Prefeito
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MAJCON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
CONCEDE FÉRIAS PARA EMPREGADO(A)
PÚBLICO(A)

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de AdifflnMração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:AE5FA16A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 228/2026

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 21 de setembro a 20 de outubro

de 2026, a empregada pública ILDA STEFANIE REZLER
BARBOSA, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

13********/PR matrícula funcional n” 4765700, ocupante do

emprego público de Agente Comunitário de Saúde.

EXTRATO DE ATA

ATA 228/2026

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 057/2026

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de kits de

videoconferência, compostos por equipamento integrado de áudio e

vídeo, cabo ativo compativel de 5 metros e Suporte para o

equipamento de videoeonferência e monitor ou televisão, destinados

ao atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal de Piên/PR.

Ata n" 228/2026 - AK SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO LTDA -ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

. \ n° 21.345.281/0001-94, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

39.658,00 (trinta e nove mil e seiscentos e cinquenta e oito reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses a partir da publicação,
podendo ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 27 de agosto de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:D3F9CC67

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1109, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Fiscal: Rubens Jose Teixeira, Matríeula 4765257. PORTARIA N“ 1109, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

DATA DE ASSINATURA: 27 de agosto de 2026. Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Seeretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas ■ atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:4A14EA67

RESOLVE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N” 058/2026

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 058/2026, o
qual tem como objeto a “Contratação de pessoa jurídica
especializada para prestação de serviços, com profissional

, bacharel em educação física, com registro no respectivo conselho,

para trabalhar 40 horas semanais, com o objetivo de ministrar

aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e Musculação no

Centro de Atendimento à Mulher - CAMU”, e ADJUDICA o

objeto em favor da seguinte empresa:

STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNEES FMS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n" 65.620.982/0001-60,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 53.388,00 (cinquenta e
três mil e trezentos e oitenta e oito reais).

Art. r Conceder a servidora pública ANDRESSA FUERST
SCHROTH portadora da cédula de identidade civil com RG/CPF n°

058.***.***-** e matriculas funcionais 10921/ 104961, ocupante do
cargo público de Professor, o pagamento de diária(s):

Período de

afasínmento
Quantidade de
diárías

N" do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho
n Seminário

Juntos

Educa 31/08 a Foz

Igiiaçu/PR

do
Siclnco) RS 452.00 8709/202604/09/2026

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 28 de agosto de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:DA2BC0D0

Piên/PR, 28 de agosto de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1110, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

PORTARIA N" 1110, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5842395B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1107, DE 27 DE AGOSTO DE 2026.

PORTARIA N“ 1107, DE 27 DE AGOSTO DE 2026.

Concessão de diária para servidorfa) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

www.diariomunicipal.com.br/amp 309
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CONTRATO NO 140/2026

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO No 058/2026
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA STUDIO DE CONDICIONAMENTO

FITNESS FMS LTDA

Pelo presente instrumento de prestação de serviço que entre si celebram,
de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°

76.Õ02.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito
Sr. M/klCON GROSSKOPF inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.xxx-17 , residente e domiciiiado nesta cidade,

neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR no 132.993/PR em
conjunto com a Secretária Municipai de Assistência Sociai Sra. Katia Regina Rudnick Cavalheiro, portadora do CPF

n° 003.XXX.769-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE; e de outro a empresa STUDIO DE
CONDICIONAMENTO FITNESS FMS LTDA,. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°

65.620.982/0001-60, com endereço na Rua Fortaleza, n° 810, Centro, em Plên/PR, CEP; 83860-000, fone: (41)

99646-3555, neste ato - representado por Fernanda Christina Martinhuk dos Santos, Inscrita no CPF sob n°
071.XXX.139-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato,
nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federai no 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais
normas vigentes e apiicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No
058/2026 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras
dos direitos, obrigações e responsabilidades, de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusuja primeira: O presente contrato tem por objeto à Contratação de pessoa jurídica especializada para
prestação de serviços, corh profissional bacharel em educação física, com registro no respectivo conselho, para

trabalhar 40 horas semanais, com o objetivo de ministrar aulas de RitmOs, Jump, Piiates, Funcional e Musculação
no Centro de Atendimento .à Mulher - CAMU conforme abaixo:

DESCRIÇÃO DO OBJETOITEM QTDEUNID VALOR MENSAL VALOR TOTAL

Prestação de serviços de Pessoa
Jurídica, com profissional Bacharel em
Educação Física, para trabalhar 40
horas semanais, de segunda a quinta-
feira, com 0 objetivo de ministrar aulas
de Ritmos, Jump, Piiates, Funcional e
Musculação no-Centro de Atendimento
à Mulher - CAMU

01 Mês 12 R$ 4.449,00 R$ 53.388,00

Parágrafo Primeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir prõcedimentos e .normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de direito, obrigando aS partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N® 058/2026 è suas documentações complementares, bem como a
proposta do contratado, sendo õs mesrhos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a

assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem
como 0 CONTRATADO a assumir todas aS exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Segundo: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão

de direitos sobre o item objetq deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA EXECUÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)
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jgiaMSuja Sjégunda: A execução do objeto ocorrerá mediante a prestação de serviços especializados por pessoa
jurídica disponibilizando profissional devidamente habilitado em Educação Física, com formação em nível superior

e registro ativo no respectivo conselho profissional, para atuação junto ao Centro de Atendimento à Mulher -

CAMU.

Parágrafo Primeiro: Os serviços serão executados de forma presencial nas dependências do CAMU, localizado
na Rua Espírito Santo, n° 120, Centro, Piên/PR, observando-se a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais
e os horários definidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, de acordo com a demanda

das atividades desenvolvidas no equipamento público.

Parágrafo Segundo: Compete à contratada realizar o planejamento, organização e execução das atividades
físicas ofertadas pelo CAMU, incluindo aulas de ritmos, jump, pilates, funcional e musculação, promovendo
acompanhamento adequado às usuárias e observando as normas técnicas aplicáveis à atividade profissional.

Parágrafo Terceiro: A execução dos serviços deverá observar integralmente o Regulamento do CAMU
orientações da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, garantindo a qualidade do atendimento, a

segurança das participantes e a adequada utilização dos equipamentos e espaços disponibilizados pela
Administração Municipal.

Parágrafo Quarto: A contratada será responsável pela disponibilização de profissional qualificado para o
desempenho das atividades contratadas, devendo assegurar a continuidade da prestação dos serviços durante
toda a vigência contratual, sem prejuízo às usuárias do programa. Eventuais substituições do profissional deverão

ocorrer de forma imediata, mediante a indicação de profissional com qualificação equivalente, de modo a evitar

interrupções na execução do objeto.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

giáusuía Terceira: Fica designada como fiscal do contrato a servidora Larissa do Carmo Honório - Matrícula
4766101.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DÕ PRÀZÓ DÈ VIGÊNCIA E CÕNDICW PÊ RRÒRRÒGÀCÃó!

jEiãusula Quartá:' O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados de sua publicação
podendo ser prorrogado, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas,

e as

com a
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sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida peio
fiscal do contrato designado peia Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando 0 recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

páu_suja jQuinta; O valor total do contrato é de R$ 53.388,00 (cinquenta e três mil e trezentos e oitenta e oito

reais).

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de rècursos, no protocolo

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,

0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário parã a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

ÇÍSiiÜMlSe^; Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

Parágrafo Primeiro: 0 reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,

contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse períodí^
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Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) mesés, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que
foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índiçe(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s). ^ ^

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

dèterminado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).
ÜteÜliâSâimli As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 10.001.08.244.0012.2028.33.90.34.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

£!âysysaj0|itaj^| Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Cumprir todas as obrigações constantes no Edital e seus anexos, assumindo, exclusivamente, seus os riscos e

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
Edital e seus anexos;

c) Prestar os serviços dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade,
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa
dolo, em razão da execução dos serviços;

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;
g) Comunicar o órgão solicitante, imediatamente, a ocorrência da falta ou interrupção dos serviços, independente
do motivo;

h) Manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas neste processo;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam õu
venham a incidir na execução do objeto,

k) Facilitar todas as atividades de acompanhamento e fiscalização permanente durante toda execução dos
serviços;

e em seus

no

ou
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I) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais reclamações/
notificações relacionadas com o objeto contratado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos serviços
prestados com as especificações constantes do Editai, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo
contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;
b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições
estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado;
c) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos serviços
prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do objeto;

d) Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

iíáusujá.Npna: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciai/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

* licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",

• "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo: Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
ate 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e peia inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
ate 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

nas
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Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artiqo 137

da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do
valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do
vaior total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor
total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%
(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Terceiro: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.° da

Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Quinto; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Sétimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Oitavo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Nono: Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Primeiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, â pessoa jurídica
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sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Segundo; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de iicitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Terceiro: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo Quarto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Cláüsuíâ Décima; O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais ihe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data dê comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finaiidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
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DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

'

0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021 suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-sé supletivamente os princíoios da

nmZr^ rí Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa ido Consumidor, Código CiSi a Lei
Organica e demais normas aplicaveis a especie do Município de Piên/Pr. ^

resolvidos à luz da referida Lei eisuas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

CláusuS^ Décima Segund^: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato em
cornpatibHidade corn as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitaçao, devendo atender aos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais
execução do presente Contrato.

e comerciais decorrentes da

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

fc|áMSu1aJÕéçim^ert^^ o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais priviiegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado. i

Piên/PR, 02 de setembro de 2026

V

MAICON GROSSKOPF
Prefeito STUDIO DE CONDICIONAMENTO FITNESS FMS

^ LTDA

contratado

CON' ,NTE

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

retária de Assistência Social é Defesa Civil Decreto
n° 154/2026

Procuradoria Jurídica

OAB/PR n° 132.993

TESTEMUNHAS

Nome: Larissa do Carmo Honório

Norhe: Anderleia Diana Cardoso das Neves

Assinatura: tD/IAiAV^ nL
Assinatura:
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EDSOM LUIZ BA GETTI

Prefeito Municipal
CONTRATO N" 140/2026

Publicado por;
Taiana Maria Locateli Machado

Código Identificador:D41A2966

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N” 058/2026

CONTRATADO: STUDIO DE CONDICIONAMENTO
FITNESS FMS LTDA

CNPJ: 65.620.982/0001-60

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada
prestação de serviços, com profissional bacharel em educação física,
com registro no respectivo conselho, para trabalhar 40 horas semanais,
com 0 objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pflates, Funcional
e Musculação no Centro de Atendirnento à Mulher - CAMU

PODER LEGISLATIVO - CAMARA MUNICIPAL DE
PÉROLA D OESTE

EXTRATO DO CONTRATO N“03/2026
para

EXTRATO DO CONTRATO N“ 03/2026

OBJETO: contratação de empresa especializada, mediante
inexigibilidade de licitação por notória especialização. para a

realização de curso de capacitação e treinamento, em formato híbrido,

em reorganização e atualização da lei orgânica do município e do

regimento interno da câmara municipal de pérola do oeste, com os

padrões do PROLEGIS do TCE/PR, destinado aos agentes públicos
do poder legislativo municipal.
CONTRATANTE: Câmara Municipal De Vereadores De Pérola
D’oeste, Estado Do Paraná.

CONTRATADA: DATALEGIS - CONSULTORIA, ENSINO &
PESQUISA EIRELI.

ORIGEM: Inexigibilidade de Licitação n°01/2026,
administrativo n° 12/2026.

VALOR: R$ 14.900,00 (quatorze mil e novecentos reais).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura.
BASE LEGAL: Lei n” 14.133/2021.

DATA DO FIRMAMENTO: 03/09/2026.

VALÒR

MENSAL

VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO DO OBJETOITEM UNID QTDE

Prestação de serviços de Pessoa
Jurídica, com profissional
Bacharel em Educação Física,
para trabalhar 40 horas

semanais, de segunda a quinta-
feira, com 0 objetivo de
ministrar aulás de Ritmos,
Jump, Pilates, Funcional e
Musculação no Centro de
Atendimento á Mulher - CAMU

01 Mês 12 R$ 4.449,00 RS 53.388.00

processo
VALOR TOTAL PARA 12 MESES: R$ 53.388,00 (cinquenta e três

mil e trezentos e oitenta e oito reais).

FISCAL: Larissa do Carmo Honório - Matrícula 4766101.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados de sua
publicação podendo ser prorrogado, desde que comprovado o preço
vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n“ 14.133/21.

DATA DE ASSINATURA: 02 de setembro de 2026.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

LEONARDO SEREDNICKI BA GETTI

Presidente Legislativo

Publicado por;
Lairo Marcelo Postal

Código Identiricador:F99A8F9A

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D OESTE
DECRETO N“ 105/2026 Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:864E69F6SUMULA: Declara de Utilidade Pública para fins dé

Licença Ambiental de Estrada Rural Municipal, e
contém outras providências.

Edsom Luiz Bagetti, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, Estado

do Paraná, usando as atribuições legais conferidas,

DECRETA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 141/2026

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N“ 141/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N“ 117/2026

VICULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO N° 009/2026Art. 1“ Fica Declarada de Utilidade Pública, para fins de Licença
Ambiental, junto ao órgão ambiental competente (lAT), a seguinte
área;

I - O trecho de 5.700m da Estrada Municipal do Lageado Lindo, com
área de 34.568,11 m2

Art. 2“ Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, em 03 de setembro
de 2.026

CONTRATADO: LAR MOREIRA E MOREIRA LTDA
CNPJ: 41.588.366/0001-00

OBJETO: Credenciamento de pessoa jurídica especializada na

prestação de serviço de acolhimento institucional de longa
permanência, destinado ao atendimento de pessoas idosas, de ambos

os sexos, com grau de dependência I, II e III, para atender a demanda

da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Obs: O valor total e o quantitativo de vagas previstos no contrato

pretendido possuem caráter meramente estimativo, não constituindo

obrigação de demanda mínima por parte da Administração Pública. A

efetiva execução dos serviços e o correspondente pagamento estarão

condicionados às necessidades da Administração e ao rateio

proporcional da demanda entre todos os prestadores devidamente

credenciados para a execução do mesmo objeto, observadas as regras
estabelecidas no edital de Credenciamento e demais normativos

aplicáveis.

FISCAL: Danielli dos Santos - Matrícula 101591

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação podendo ser prorrogado.

data de ASSINATURA: 03 de setembro de 2026.

EDSOM LUIZ BA GETTI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Dpto de Projetos e Planejamento
Código Identificador:E049FlC6

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 140/2026

EXTRATO DE CONTRATO
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